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MENDES GONÇALVES S/A - C.N.P.J. Nº 55.288.799/0001-55
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de apresentar-lhes o relatório sobre os negócios sociais, as Demonstrações Contábeis compreendidas pelo Balanço Patrimonial,
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e de Fluxo de Caixa, relativos aos exercícios de 2017 e 2016. Colocamo-nos a disposição dos Srs. Acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem
necessários. Ponta Porã - MS, 26 de Fevereiro de 2018. A Administração

Raul Francisco Mendes Prates - Diretor Presidente

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - R$

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 630.570,72 751.581,03
Adiantamentos - 46.109,53
Outras Contas a Receber 2.169,47 1.568,43
Impostos a Recuperar 80.417,84 65.958,55
Total do Circulante 713.158,03 865.217,54
Não Circulante
Investimentos 105.324.822,57 89.635.173,00
Investimentos 105.324.822,57 89.635.173,00
Imobilizado 521,06 521,06
Valores Originais 18.897,40 18.897,40
(-) Depreciações Acumuladas (18.376,34) (18.376,34)
Total do não Circulante 105.325.343,63 89.635.694,06
Total do Ativo 106.038.501,66 90.500.911,60

PASSIVO 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Fornecedores 30.025,60 27.000,00
Salários e Encargos a Pagar 200,20 132,00
Impostos a Pagar 351,43 428,85
Contribuição Social a Pagar - -
Imposto de Renda a Pagar - -
Dividendos a Pagar 3.073.198,82 225.589,92
Total do Circulante 3.103.776,05 253.150,77
Patrimônio Líquido
Capital Social 13.000.000,00 13.000.000,00
Reserva de Lucros
Reserva Legal 2.600.000,00 2.600.000,00
Reserva de Lucros a Realizar 87.334.725,61 74.647.760,83
Total do Patrimônio Líquido 102.934.725,61 90.247.760,83
Total do Passivo 106.038.501,66 90.500.911,60

Demonstração do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - R$

 31/12/2017 31/12/2016
Receita Operacional Bruta
Vendas e Serviços - -
(-) Deduções da Receita Operacional Bruta - -
Impostos e Contribuições sobre Vendas - -
Receita Operacional Líquida - -
Lucro Bruto - -
(Despesas) Receitas Operacionais
Gerais e Administrativas (105.625,17) (119.668,68)
Receitas Financeiras 122.444,41 280.612,30
Despesas Financeiras (3.903,31) (3.195,14)
 12.915,93 157.748,48
Resultado da Equivalência Patrimonial 25.675.561,27 17.900.321,72
Lucro Operacional 25.688.477,20 18.058.070,20
Resultado do Exercício antes do
 I.R.P.J. e Contribuição Social 25.688.477,20 18.058.070,20
Imposto de Renda (5.473,92) (18.229,44)
Contribuição Social (3.284,35) (41.242,53)
Lucro Líquido do Exercício 25.679.718,93 17.998.598,23
Lucro Líquido por Ação 0,26 0,18

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto - para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - R$

 31/12/2017 31/12/2016
I - Atividade Operacional
Lucro Líquido do Exercício 25.679.718,93 17.998.598,23
(+/-) Equivalência Patrimonial (25.675.561,27) (17.900.321,72)
(Aumento) Redução do Contas a Receber 31.049,20 (79.672,87)
Aumento (Redução) em Contas 
 a Pagar e Previsões 2.850.625,28 (6.211.123,80)
Aumento (Redução) no IRPJ e CSLL - (21.413,55)
= Caixa líquido 
 das atividades operacionais 2.885.832,14 (6.213.933,71)
II - Atividade de Financiamento
(-) Pagamento de Dividendos (13.000.000,00) (9.500.000,00)
(+) Reversão de Dividendos 7.245,85 10.144,19
= Caixa Líquido Atividades
 de Financiamentos (12.992.754,15) (9.489.855,81)
III - Atividades de Investimentos
(+) Recebimento de Dividendos 
 de Investimento Permanente 9.985.911,70 8.837.090,00
= Caixa Líquido 
 Atividades de Investimentos 9.985.911,70 8.837.090,00
Variação Total 
 das Disponibilidades (I+II+III) (121.010,31) (6.866.699,52)
Aumento/Redução 
 no Caixa e Equivalentes (121.010,31) (6.866.699,52)
Caixa e Equivalentes (início do ano) 751.581,03 7.618.280,55
Caixa e Equivalentes (fi nal do ano) 630.570,72 751.581,03

   Reserva de 
 Capital Reserva Lucros  Patrimônio
 Social Legal a Realizar Líquido
Saldo em 
 31/12/2015 13.000.000,00 2.600.000,00 66.139.018,41 81.739.018,41
Lucro Líquido 
 do Exercício - - 17.998.598,23 17.998.598,23
Dividendos Distribuídos - - (9.500.000,00) (9.500.000,00)
Reversão de Dividendos 
 Próprios - - 10.144,19 10.144,19
Saldo em 
 31/12/2016 13.000.000,00 2.600.000,00 74.647.760,83 90.247.760,83
Lucro Líquido 
 do Exercício - - 25.679.718,93 25.679.718,93
Dividendos Distribuídos - - (13.000.000,00) (13.000.000,00)
Reversão de Dividendos 
 Próprios - - 7.245,85 7.245,85
Saldo em 
 31/12/2017 13.000.000,00 2.600.000,00 87.334.725,61 102.934.725,61

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - R$

Notas Explicativas Demonstrações Contábeis 31 de Dezembro de 2017
Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional: A Sociedade tem por 
objeto a importação e exportação de produtos agropastorios; produção e 
comercialização de sal mineralizado; representação de fi rmas nacionais 
ou estrangeiras; administração e gerência de outras empresas; e partici-
pação em outras sociedades como quotista ou acionista. 2. Continuida-
de Operacional: A Administração avaliou a capacidade da Sociedade 
em continuar operando normalmente e que possui recursos para dar con-
tinuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvi-
das signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, 
estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressu-
posto de continuidade. 3. Demonstrações Contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, pela Lei nº 11.638/07 e as cons-
tantes nos pronunciamentos Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
que estão em conformidade com as normas internacionais de relatório fi -
nanceiro (International Financial Reporting Standards - IFRS). A apresen-
tação das Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), CPC09, é requerida 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis as companhias abertas. Assim, como consequência, 
não é requerida para esta Sociedade. 4. Resumo Principais Práticas 
Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
sas demonstrações contábeis estão defi nidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 4.1 - 
Base de Preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ativos fi nanceiros dis-
poníveis para venda e passivos fi nanceiros, mensurados a valor justo, quan-
do aplicável. A preparação das demonstrações contábeis requerem uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Sociedade, no processo de aplicação das 
políticas contábeis. 4.2 - Transações com Partes Relacionadas - (CPC 
05): As transações com empresas do Grupo são registradas de maneira 
idêntica às operações correntes, em contas específi cas. 4.3 - Caixa e 
Equivalentes de Caixa - (CPC 03): Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez. 4.4 - Reconhecimento e Mensuração - (CPC 38/46): 
Os recebíveis e empréstimos são contabilizados pelo custo de amortiza-
ção, usando o método da taxa efetiva de juros, ao método linear. 4.5 - “Im-
pairment” Ativos Financeiros: A Sociedade avalia no fi nal de cada exer-
cício social se há evidência objetiva de que o ativo fi nanceiro está dete-
riorado. Um ativo fi nanceiro está deteriorado e as perdas por “impairment 
“, ocorrem na evidência objetiva de resultado de eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos, “evento de perda”, que tem um im-
pacto nos fl uxos de caixa futuros e que pode ser estimado de maneira con-
fi ável. Os critérios para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por “ impairment” incluem: **Difi culdade fi nanceira relevante do emissor 
ou devedor, quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamen-
to dos juros ou principal, desaparecimento de um mercado ativo para aque-
le ativo fi nanceiro devido às difi culdades fi nanceiras, condições econômi-
cas, com mudanças adversas, inadimplências sobre os ativos na carteira. 
4.6 - Investimentos: Os investimentos estão registrados ao custo corri-
gido monetariamente até 31.12.95. Os dividendos recebidos são contabi-
lizados ao resultado do exercício.
Participações em Outras Empresas 31/12/2017 31/12/2016
Larangeira Mendes S.A. R$ 67.944.585,67 R$ 56.101.225,58
Companhia Mate Larangeira R$ 37.374.895,92 R$ 33.528.606,44
4.7 - Imposto de Renda e Contribuição Social: São calculados com 
base no resultado do exercício, antes da constituição do imposto de ren-
da e contribuição social, ajustados conforme legislação fi scal vigente. Im-
posto de Renda e Contribuição Social a pagar, foram calculados com base 
na opção pelo regime de lucro real, sobre as receitas tributáveis na forma 
da legislação prevista. 4.8 - Capital Social: O capital social está dividi-
do em 100.000.000 (cem milhões) de ações assim divididas em 99.855.083 
ordinárias nominativas e 144.917 ao portador, no valor de R$ 0,13 (treze 
centavos) cada uma. Em caso, de aquisição de ações para manutenção 
em tesouraria, inclusive quaisquer custos adicionais diretamente atribuí-

veis, é deduzido do patrimônio líquido atribuível aos acionistas até que as 
ações sejam canceladas, vendidas ou utilizadas para fazer face ao plano 
de opções. 4.9 - Reserva de Lucros e Legal: Contemplando a Lei Nº 
11.638, em seu artigo 199, o saldo das reservas de lucros, exceto as para 
contingências, de incentivos fi scais e de lucros a realizar, não poderá ul-
trapassar o capital social. Atingindo esse limite, a assembléia deliberará 
sobre aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital 
social ou na distribuição de dividendos. A reserva legal, tem seu valor li-
mite de 20% do capital social, não sendo constituída, observado a deter-
minação do artigo 193 da Lei 6.404/76. 4.10 - Reservas de Lucros a 
Realizar: Consoante a Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, em seu 
artigo 178, § 2º, letra d, o Patrimônio Líquido, divide-se em: Capital Social, 
Reservas de Capital, Reservas de Lucros e Prejuízos Acumulados. Assim, 
o saldo remanescente da Conta de Lucros Acumulados, deve ter sua des-
tinação como Dividendos a Pagar ou em conta específi ca, no caso de Re-
serva de Lucros a Realizar, contemplando a interpretação 08 do CPC, Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis. 4.11 - Reconhecimento da Recei-
ta - (CPC 30): 4.11.1 - Receita Financeira: A receita fi nanceira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros li-
near e efetiva. Quando uma perda (impairment) é identifi cada em relação 
a um instrumento fi nanceiro, reduz-se o valor contábil para seu valor re-
cuperável, que corresponde ao fl uxo de caixa futuro estimado. 4.11.2 - 
Equivalência Patrimonial - (CPC 18): O resultado da equivalência pa-
trimonial corresponde à participação da investidora no resultado da coli-
gada, da controlada e da controlada em conjunto. A participação sobre as 
mutações patrimoniais na investida derivadas de outros resultados abran-
gentes reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da investida deve 
também ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido da investido-
ra e, não, no resultado. 4.12 - Dividendos: A distribuição de dividendos 
para os acionistas da Sociedade é reconhecida como um passivo nas de-
monstrações contábeis ao fi nal de cada exercício ou em períodos interme-
diários conforme deliberado pela Administração, e seu saldo é apurado 
considerando como base o dividendo mínimo estabelecido no Estatuto So-
cial, portanto líquido de valores aprovados e pagos durante o exercício. 
4.13 - Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: Na elaboração 
das demonstrações contábeis, foram utilizados julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis para contabilização de certos ativos e passivos e 
outras transações. A defi nição das estimativas e julgamentos contábeis 
adotados pela Administração foi elaborada com a utilização das informa-
ções disponíveis na data, envolvendo experiência de eventos passados e 
previsão de eventos futuros. Estas demonstrações incluem estimativas 
tais como: vida útil dos bens do ativo imobilizado, “Impairment” nas con-
tas a receber de clientes, perdas nos estoques e provisão para contingên-
cias, entre outras. As principais estimativas e premissas que podem apre-
sentar risco, com probabilidade de causar ajustes nos valores contábeis 
de ativos e passivos, estão contempladas abaixo: 4.14 - Gestão de Ris-
co Financeiro: Fatores de Risco Financeiro: Risco de Mercado: a) 
Risco de Crédito, Liquidez, Capital e de Estimativa de Valor Justo. A So-
ciedade está exposta a riscos de mercado relacionados à fl utuação das 
taxas de juros e de crédito. Assim, a gestão de riscos segue as políticas 
aprovadas pela Administração, e dispõem de procedimentos para admi-
nistrar essas situações e podem utilizar instrumentos de proteção para di-
minuir os impactos destes riscos. Tais procedimentos incluem o monito-
ramento dos níveis de exposição a cada risco de mercado, além de esta-
belecer limites para a respectiva tomada de decisão. Todas as operações 
de instrumentos de proteção efetuadas, tem como propósito a proteção 
de suas dívidas e investimentos, sendo que não realiza nenhuma opera-
ção com derivativos fi nanceiros. A Sociedade possui política de endivida-
mento que tem por objetivo defi nir os limites e parâmetros, no controle da 
posição de liquidez ocorre diariamente através do monitoramento dos fl u-
xos de caixa. 4.15 - Garantias: Em garantia dos respectivos Financiamen-
tos, contratados pelas controladas tem-se o aval da Diretoria. 4.16 - Con-
tingências: A Sociedade tem processos judiciais e administrativos de na-
tureza trabalhista, cível, tributária e previdenciária, em trâmite, decorren-
tes do curso normal de seus negócios. Assim, a administração, aguarda 
pelo posicionamento de seus advogados, quanto as decisões jurídicas. 

4.17 - Patrimônio Líquido: A demonstração das mutações do Patrimô-
nio Líquido está inserida e é parte integrante destas demonstrações con-
tábeis. A Administração proporá em reunião, de Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária, aprovação das demonstrações contábeis e conse-
quentemente a destinação do lucro líquido do exercício de 2017.

Alécio Claudinê Guerino - Diretor Vice-Presidente Cláudio Roberto da Silva - CRC/MS 008052/O-6

Parecer dos auditores independentes encontram-se a disposição na sede da Sociedade.

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 12.284.455/0001-65

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

Administração
Mauro Piccolotto Dottori - Presidente

Josué da Silva Oliveira - CRC nº 1SP294831/O-0

Balanços patrimoniais 2017 2016
Ativo/Circulante 30.257 53.312
Caixa e equivalentes de caixa 5.229 2.188
 Contas a receber 5.646 6.434
 Imóveis a comercializar 10.510 18.378
 Partes relacionadas 5.902 17.740
 Adiantamento a fornecedores – 60
 Impostos a recuperar 3 6
 Despesas comerciais a apropriar – 21
 Outros créditos 2.967 8.485
Não circulante 257.038 207.719
 Contas a receber 23.903 26.906
 Partes relacionadas 61.611 37.401

85.514 64.307
Investimentos 154.371 139.190
Propriedades para investimentos 17.153 4.222
Total do ativo 287.295 261.031

Balanços patrimoniais 2017 2016
Passivo/Circulante 103.191 44.329
 Fornecedores 172 161
 Credores por imóveis compromissados 504 566
 Obrigações tributárias 157 148
 Impostos diferidos 359 264
 Partes relacionadas 81.250 22.053
 Participação societária a pagar 19.735 19.310
 Demais contas a pagar 1.013 1.828
Não circulante 175.463 53.491
 Credores por imóveis compromissados 2.369 3.197
 Impostos diferidos 956 1.320
 Partes relacionadas 172.095 48.894
 Demais contas a pagar 43 80
Total do passivo 278.654 97.820
Patrimônio líquido 8.641 163.211
 Capital social 30 30
 Adiantamentos para futuro aumento de capital – 154.574
 Lucros acumulados 8.608 8.608

8.638 163.212
Participação dos sócios não controladores 3 (1)
Total do passivo e do patrimônio líquido 287.295 261.031

Demonstração do resultado 2017 2016

Receita líquida 9.763 4.547

Custos incorridos nas unidades vendidas (3.643) (712)

Lucro bruto 6.121 3.835

Receitas (despesas) operacionais:

 Gerais e administrativas (3.026) (953)

 Comerciais (1.135) (1.923)

 Resultado de equivalência patrimonial 11.578 27.243

 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 41 846

7.459 25.213

Lucro antes do resultado financeiro 13.579 29.048

Despesas financeiras (94) (116)

Receita financeira 2.075 1.264

1.980 1.148

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 15.560 30.196

Imposto de renda e contribuição social (841) (567)

Lucro líquido do exercício 14.718 29.629

Demonstrações das
 mutações do

 patrimônio líquido 
Capi- 

tal 
social

Adiantamento 
para futuro 

Aumento de 
Capital (AFAC)

Lucros 
acumu- 

lados

Patrimônio 
líquido - 

sócios con- 
troladores

Em 31/12/2016 30 154.574 8.608 163.212
Aumento de capital social 154.574 (154.574) – –
Redução de capital social (154.574) – – (154.574)
Lucro líquido do exercício – – 14.671 14.671
Distribuição de lucros – – (14.671) (14.671)
Em 31/12/2017 30 – 8.608 8.638

Demonstrações dos fluxos de caixa 2017 2016
Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 15.560 30.196
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido
 gerado nas atividades operacionais 2.499 2.994
 Despesas comerciais a apropriar 21 (3)
 Resultado com equivalência patrimonial (11.578) (27.243)
 Encargos financeiros – 147
 Pis e Cofins diferidos (268) (247)
  Provisão para distrato (1.234) 143
Variações nos ativos e passivos 14.760 23.324
 Contas a receber de clientes 6.698 11.848
 Imóveis a comercializar 1.276 3.028
 Outros créditos e adiantamentos a fornecedores 5.578 (592)
 Fornecedores 12 (30)
 Obrigações tributárias 12 15
 Credores por imóveis compromissados (890) (548)
 Demais contas a pagar (426) 6.609
 Sociedades em conta de participação - SCPs
Imposto de renda e contribuição social pagos (841) (794)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 13.918 22.530
Das atividades de investimento
 Propriedade para investimentos (8.011) (3.517)
 Lucros recebidos de investimentos
 Aportes de capital, líquido das SCPs (3.603) 59.339
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades de investimento (11.615) 55.823
Das atividades de financiamento
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos
 AFAC (154.574) –
 Partes relacionadas 155.354 (77.543)
 Participação de minoritários (43) (28)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 737 (77.572)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.041 781
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 2.188 1.407
 No final do exercício 5.229 2.188
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.041 781

As Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas completas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente 
apresentado sem modificação e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

A Diretoria
Anderson Mesquita Ianone - Contator CRC 1SP 258.308

Brasil Pré-Pagos Administradora de Cartões S/A
CNPJ/MF nº 13.370.835/0001-85

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais)

Balanços Patrimoniais
Ativo 2017 2016
Circulante 86.464.605 63.751.353
Caixa e equivalentes de caixa 73.649.106 54.549.462
Em moeda nacional 66.049.103 45.043.479
Em moeda estrangeira 7.600.003 9.505.983
Contas a receber 185.951 94.137
Impostos a recuperar 1.548.951 1.043.736
Estoques 673.468 418.158
Depósitos em garantia 9.981.024 3.592.133
Outros créditos 426.105 4.053.727
Não Circulante 10.819.665 8.249.322
Outros créditos 4.034.226 3.789.104
Imobilizado 1.190.363 510.302
Intangível 5.595.076 3.949.916
Total do Ativo 97.284.270 72.000.675
Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante 89.681.270 64.364.618
Fornecedores 946.235 387.077
Obrigações trabalhistas 1.089.459 867.483
Obrigações tributárias 1.126.282 727.058
Adiantamentos de clientes 1.217.575 1.106.989
Recursos recebidos de clientes 50.980.193 40.754.213
Relações interfi nanceiras 17.752.419 8.692.404
Outros credores em moeda estrangeira 16.569.107 11.829.394
Não Circulante 76.650 345.657
Provisão para contingências 76.650 345.657
Patrimônio Líquido 7.526.350 7.290.400
Capital social 34.523.132 30.900.820
Adiantamento para futuro aumento de capital - 3.522.312
Prejuízos acumulados (26.996.782) (27.132.732)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 97.284.270 72.000.675

Demonstração de Resultado 2017 2016
Vendas de serviços 27.487.791 14.678.682
Receitas fi nanceiras - líquida 4.533.913 3.654.285
(-) Impostos incidentes sobre receitas (3.406.420) (2.019.775)
Receita Líquida de Serviços e Outras 28.615.284 16.313.192
Custo dos serviços prestados (8.073.282) (6.089.751)
Lucro Bruto 20.542.002 10.223.441
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e gerais (21.500.219) (15.396.088)
Outras receitas 796.007 2.425.609
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (162.210) (2.747.038)
Receitas (Despesas) fi nanceiras - líquida 366.361 (688.731)
Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos 204.151 (3.435.769)
Imposto de renda e contribuição social (68.201) -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 135.950 (3.435.769)
Quantidade média de ações 
 em circulação no exercício 33.335.819 25.946.790
Lucro (Prejuízo) líquido por ação - R$ 4,08 (132,42)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital Adiantamento para  Prejuízos
 social futuro aumento de capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 19.011.149 8.450.317 (23.696.963) 3.764.503
Adiantamento para futuro aumento de capital - 6.961.666 - 6.961.666
Aumento de capital - AGO/E de 30/05/2016 11.889.671 (11.889.671) - -
Prejuízo líquido do exercício - - (3.435.769) (3.435.769)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 30.900.820 3.522.312 (27.132.732) 7.290.400
Adiantamento para futuro aumento de capital - 100.000 - 100.000
Aumento de capital - AGO/E de 28/04/2017 3.622.312 (3.622.312) - -
Lucro líquido do exercício - - 135.950 135.950
Saldos em 31 de dezembro de 2017 34.523.132 - (26.996.782) 7.526.350
Demonstração dos Fluxos de Caixa 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 135.950 (3.435.769)
Ajustes para conciliar o lucro (prejuízo) às 
 disponibilidades geradas nas atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.482.042 1.207.778
Resultado na venda de bens do imobilizado - (16.847)
(Reversão) Provisão para contingências (269.007) 239.785
 1.348.985 (2.005.053)
(Aumento) Redução de contas a receber (91.814) 1.749.969
Aumento de impostos a recuperar (505.215) (767.278)
(Aumento) Redução de estoques (255.310) 10.861
Aumento de depósitos em garantia (6.388.891) (663.533)
Redução (Aumento) de outros créditos 3.382.500 (5.539.914)
Aumento de fornecedores 559.158 5.139
Aumento de obrigações trabalhistas 221.976 69.708
Aumento de obrigações tributárias 399.224 466.259
Aumento (Redução) de adiantamentos de clientes 110.586 (1.144.973)
Aumento de recursos recebidos de clientes 10.225.980 19.573.486
Aumento de relações interfi nanceiras 4.739.713 6.483.361
Aumento de outros credores em moeda estrangeira 9.060.015 3.237.952
Disponibilidades líquidas geradas 
 nas atividades operacionais 22.806.907 21.475.984
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do imobilizado (834.062) (169.861)
Venda de bens do imobilizado - 23.000
Acréscimo no intangível (2.973.201) (1.441.828)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Disponibilidades aplicadas 2017 2016
 nas atividades de investimento (3.807.263) (1.588.689)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 100.000 6.961.666
Disponibilidades geradas 
 nas atividades de fi nanciamento 100.000 6.961.666
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 19.099.644 26.848.961
No início do exercício 54.549.462 27.700.501
No fi nal do exercício 73.649.106 54.549.462
 19.099.644 26.848.961

7N ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ nº 10.909.378/0001-66
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

Ativo 2017 2016
Circulante 511.471  441.819
Caixa e equivalentes de caixa 397.800  341.085 
Aluguéis a receber 113.671  100.734 

Não circulante 29.009.919  29.238.271
Imobilizado 29.009.919  29.238.271

 
Total do ativo 29.521.390  29.680.090  

Passivo 2017 2016
Circulante 225.751  211.275
Fornecedores 99  596 
Pró-labore e encargos sociais 9.600  9.600 
Impostos e contribuições a recolher 18.667  97.655 
Dividendos propostos 197.385  103.424 

Não circulante 8.894.981  8.986.021
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.894.981  8.986.021 

Patrimônio líquido 20.400.658  20.482.794
Capital social 1.772.675  1.551.981 
Ajuste de avaliação patrimonial 17.266.731  17.443.455 
Reserva legal 230.068  222.627 
Reserva de lucros 1.131.184  1.264.731 

Total do passivo e patrimônio líquido 29.521.390  29.680.090 

 2017 2016
Receitas de aluguéis  836.553   873.907 
Despesas gerais e administrativas (727.603) (719.598)
Outras receitas 2   262.924 

 26.681  83.199 
Lucro antes da tributação  135.633   500.432 
Imposto de renda e contribuição social - correntes  (77.847) (189.197)
Imposto de renda e contribuição social  diferidos  91.040   124.232 
Lucro líquido do exercício  148.826   435.467 

Quantidade de ações

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios 
(Em Reais)

 2017 2016
Lucro líquido do exercício 148.826  435.467 
Outros resultados abrangentes -   -
Resultado abrangente total 148.826  435.467 

(Em Reais)

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício  148.826   435.467 
Ajustes por: Depreciações e amortizações  228.352   243.747 
Residual de baixas do imobilizado -   1.010.721 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (91.040)  (124.233)

(Aumento) nos ativos: 
Outros recebíveis  (12.937)  (17.921)

(Redução) aumento nos passivos: 
Fornecedores  (497) (1.123)
Pró-labore e encargos sociais -   -
Impostos e contribuições a recolher  (78.988)  75.980 
Outros passivos circulantes e não circulantes  93.961   50.203 

Recursos provenientes pelas
atividades operacionais  287.677   1.672.841 

Dividendos obrigatórios  (35.346)  (103.424)
Dividendos propostos  (106.039) - 
Distribuição de lucros  (89.577) (1.776.361)
Recursos provenientes nas

Aumento (redução) do caixa e
equivalentes de caixa  56.715   (206.944)

Variação do caixa e equivalentes de caixa: 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  341.085   548.029 
Aumento (redução) do caixa e
equivalentes de caixa  56.715   (206.944)

 Capital Ajuste de avaliação Reserva Reserva Lucros
 social patrimonial legal de lucros  acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2016 1.534.680  17.684.612  200.854   2.506.966  -  21.927.112
Aumento de capital conforme AGO/E 17.301   -  -  (17.301) -  - 
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  - (241.157)  - -  241.157   - 
Lucro líquido do exercício  -  -  - -  435.467  435.467 
Distribuição de lucros  -  -  - (1.776.361) -  (1.776.361)
Destinações: Reserva legal - 5%  -  - 21.773  -  (21.773)  - 
Dividendos obrigatórios - 25%  -  -  - -  (103.424) (103.424)

Retenção de lucros  -  -  -  551.427   (551.427)  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.551.981  17.443.455  222.627   1.264.731  -  20.482.794 
Aumento de capital conforme AGO/E  220.694   -  -   (220.694) -   - 
Distribuição de lucros  -   -  -   (89.577) -  (89.577)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  (176.724) -  -   176.724   - 
Lucro líquido do exercício  -   -  -  -   148.826  148.826 
Destinações: Reserva legal - 5%  -   -   7.441  -  (7.441)  - 
Dividendos obrigatórios - 25%  -   -  -  -   (35.346) (35.346)
Dividendos propostos  -   -  -  -   (106.039) (106.039)

Destinação dos lucros - Ad referendum  -   -  -   176.724   (176.724)  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.772.675  17.266.731  230.068   1.131.184  -  20.400.658 

Demonstrações de resultados -
(Em Reais))

CONTADOR - ROBERTO FAVETTA - CRC 1SP214877/O-0

1. Contexto operacional - 
-

empresa nacional ou estrangeira. 2. Base de preparação - a. Declaração 
de conformidade - 

-
lação Societária e normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis. b. Mensuração de valor e moeda funcional - As demonstrações 

que é a moeda funcional e de apresentação da Sociedade. c. Uso de esti-
mativas e julgamentos - 

estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 

reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas sobre 

nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 - Imobilizado; • Nota 
explicativa nº 7 - Imposto de renda e contribuição social diferidos. 3. Prin-
cipais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas em detalhes a 
seguir foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresentados 

a. Ativos e passivos circulantes e não 
circulantes - Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou 

recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. Estão demons-

-

por provisão para perdas quando necessário (valor justo). b. Receitas e 

 (Em reais)

despesas - O resultado das operações é apurado em conformidade com 

c. Imobilizado - Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-

-
ciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas. d. Imposto de renda e contribuição social - corrente e di-
feridos - A Sociedade para a apuração do imposto de renda e contribuição 

correspondente a 32% da receita. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são calculados de acordo com as alíquotas vigentes.
4. Caixas e equivalentes de caixa - Descrição 2017 2016
Caixa e bancos  8.574  10.130 

 397.800  341.085 
Os saldos em caixa e equivalentes de caixa estão representados por de-
pósitos à vista e aplicações em CDB remunerados de 91% a 99% do CDI.
5. Imobilizado Edifícios e  Obras em
Custo aquisição construções Terrenos andamento Total
e ajuste de
avaliação patrimonial 

Saldo em 31/12/2016 12.595.841  18.843.890   181.175   31.620.906 
Baixas  -   -   -   - 
Saldo em 31/12/2017 12.595.841  18.843.890   181.175   31.620.906 
Depreciação acumulada 
Saldo em 31/12/2016  (2.382.635)  -   -  (2.382.635)
Depreciação (228.352)  -   -   (228.352)
Saldo em 31/12/2017  (2.610.987)  -   -  (2.610.987)
Saldo contábil líquido: 
Saldo em 31/12/2016 10.213.206  18.843.890   181.175   29.238.271 
Saldo em 31/12/2017 9.984.854  18.843.890   181.175   29.009.919 
6. Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda 

passivos e seus respectivos valores contábeis. 7. Partes relacionadas - 

8. Patrimônio líquido - O capital social subscrito e 

reserva de lucros será deliberada por ocasião da Assembleia Geral Ordiná-

9. Despesas gerais e administrativas - Descrição 2017 2016
Depreciação e amortização (228.353) (243.747)
Pró-labore e encargos sociais (115.200) (115.200)
Convênio médico (260.150) (213.148)
Outras despesas (123.900) (147.503)
 (727.603) (719.598)
10. Outras receitas - Descrição 2017 2016
Venda de imobilizado -  259.279 
Outras receitas  2   3.645 
  2  262.924 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). ANA MARIA ANDRADE
DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, CASADA NO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS,
ANTES DA LEI 6.515/77, BANCARIA, CPF: 761.656.558/15 e seu cônjuge REINALDO
WILSON DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, BANCARIO, CPF: 396.339.938/49  de que o
1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA SOUZA REIS, Nº 120,
AP 24, NO 2º ANDAR DO EDIFICIO B E VAGA DUPLA NºS 108- A E 108-B
LOCALIZADA NO SUBSOLO DO EDIFICIO B, CONDOMINIO INDIANA BELVEDERE
RESIDENCIAL, NA VILA INDIANA, 13 º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SAO PAULO/SP.
Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 10:00
AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA
MARIA, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 1136040337815, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 18º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 95.627 / 95.628.
O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no
Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30670/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). FERNANDO DE
CARVALHO E MELLO, BRASILEIRO, SEPARADO CONSENSUALMENTE, BANCÁRIO,
CPF: 046.448.087-68  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito
à: RUA CORONEL CONRADO SIQUEIRA CAMPOS Nº 47,  APARTAMENTO Nº 124,
BLOCO B, LOCALIZADO NO 12º ANDAR OU 15º PAVIMENTO DO EDIFÍCIO AZALÉIA,
INTEGRANTE DO CONDOMÍNIO PÁSSAROS E FLÔRES, NO 30º SUBDISTRITO
IBIRAPUERA. - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º
Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº
117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018
DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 2181635049981, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 15º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP,
sob nº 128.941. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver
licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30633/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). JOSE MASSI, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA  DA  LEI 6.515/77, VENDEDOR,
CPF: 014.363.018/07 e seu cônjuge ELFRIDA STRAFLING MASSI, BRASILEIRA, DO
LAR, CPF: 063.819.968/97  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel
sito à: ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, AP 101, NO 10º
ANDAR DO BLOCO  A, CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º SUBDISTRITO
VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º
Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº
446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/05/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 1023541361966, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 17º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP,
sob nº 31.065. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver
licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 10318/2017
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SARAIVA E SICILIANO S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária - Edital de Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer às Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária que se 
realizarão, sucessivamente, no dia 27 de abril de 2018, às 11 horas, na sede da Companhia, localizada na  
Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, sala C, Pinheiros, São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte  
Ordem do Dia: 1. Assembleia Geral Extraordinária:

2. Assembleia Geral 
Ordinária:

 

São Paulo, 17 de abril de 2017.
Jorge Eduardo Saraiva - 

Cyrela Magik LZ Oiticica Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF  nº 10.982.471/0001-04 - NIRE 35.223.468.605

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada no dia 12/03/2018
Data, Hora e Local: 12/03/2018, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié Petzen-
baum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 7.328.000,00, considerados excessi-
vos em relação ao objeto, com o cancelamento de 7.328.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 5.862.400 
quotas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, e 1.465.600 quotas da Magik LZ 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., as quais receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 9.541.800,00 para R$ 2.213.800,00, dividido 
em 2.213.800 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 12/03/2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e  Participações - Miguel Maia 
Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Magik LZ Empreendimentos Imobiliários Ltda - Levi Zylberman

Embu S/A Engenharia e Comércio
CNPJ/MF nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

Carta de Convocação
Na qualidade de Conselheiros da Embu S/A Engenharia e Comércio, vimos pela presente convocar seus sócios a comparecerem na sede da 
Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araujo, nº 202, 3º andar, CEP 05428-000, no dia 
30/04/2018, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de, em Reunião Ordinária de Sócios, discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2017; (b) Distribuição de dividendos aos acionistas; (c) Eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal, quando for o caso; (d) Fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2018. Aproveitamos para informar que o Balanço Patrimonial 
da Embu S/A Engenharia e Comércio, levantado em 31/12/2017 e devidamente auditado, foi publicado no Diário Oficial do Estado, na página 10, 
bem como, no Diário Comercial, na página 17, ambos em 27 de março de 2018. O Balanço Patrimonial está disponível na sede da Sociedade. São 
Paulo, 17 de abril de 2018. Fabio Luna Camargo Barros - Presidente; Luiz Eulalio de Moraes Terra - Conselheiro.

Lime Hy Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 29.444.910/0001-45 - NIRE nº 35.235.162.603

1ª Alteração Contratual para Transformação da Lime Hy Participações Ltda. em Lime Hy Participações S/A 
Pelo presente instrumento particular, as partes: Fábio Augusto Rigo de Souza, RG nº 18.822.228 SSP/SP e CPF nº 183.513.488-21, e Angelo Rogério Ferrari,  
RG nº 14.517.221-1 SSP/SP e CPF nº 114.770.478-32. Únicos sócios da sociedade denominada Lime Hy Participações Ltda., com sede na Avenida Brigadeiro  
Luis Antonio nº 580, Centro, CEP 01318-000, SP/SP, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob NIRE nº 35.235.162.603, inscrita no CNPJ/MF  
nº 29.444.910/0001-45, resolvem alterar o contrato social, mediante as seguintes cláusulas e condições: 1. Os sócios aprovam por unanimidade, a transformação 
do tipo societário da sociedade, transformando-a de sociedade limitada para sociedade por ações, por ser referida medida conveniente aos interesses sociais.  
Em face desta deliberação, a Sociedade passará a ser denominada “Lime Hy Participações S/A”, e será regida por seu Estatuto Social e pela Lei nº 6.404/76, alterada 
pela Leinº 10.303/01, em continuação e sucessão da sociedade limitada ora transformada, não havendo, portanto, nova sociedade, mas apenas a transformação 
do seu tipo jurídico. 2. Em vista da transformação acima mencionada, resolvem os sócios, que passarão a ser chamados de acionistas, sendo que, as 1.000 quotas, 
totalmente integralizadas, passam a ser ações ordinárias nominativas sem valor nominal, com direito de voto e com valor nominal de R$1,00 cada. Dessa forma, o 
capital social é de R$ 1.000,00, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, assim distribuídas entre os acionistas: Acionistas - Ações -  
Valor - (R$): Fabio Augusto Rigo de Souza - 999 - R$ 999,00; Angelo Rogério Ferrari - 1 - R$ 1,00; Total - 1.000 - R$ 1.000,00. 3. Ficou decidido que os 
Administradores Fabio Augusto Rigo de Souza e Angelo Rogério Ferrari, acima qualificados, permanecem na Administração da sociedade, sob a denominação 
de Diretores sem denominação específica. Os Diretores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por 
lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, nem foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou ainda crimes contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 4. Em decorrência das 
deliberações supras, fica transformada a Lime Hy Participações Ltda. na Sociedade por ações denominada Lime Hy Participações S/A, para a qual passam 
automaticamente todos os direitos e obrigações da sociedade ora transformada. 5. Foi ainda aprovada e fixada a remuneração global da Diretoria no valor de  
R$ 22.000,00 anual, a ser distribuída entre os Diretores. De acordo com o disposto no parágrafo único do Artigo 8º do Estatuto Social, terão mandato pelo prazo 
de três anos ou até que venham a ser substituídos por novo ato dos acionistas em Assembleia Geral. 6. A Sociedade ora transformada será regida, a partir desta 
data, pelas cláusulas e condições constantes do Estatuto Social que segue anexo ao presente instrumento, fazendo parte integrante do mesmo. 7. As partes 
deliberam ainda que, por se encontrar o capital social totalmente realizado, os sócios ficam dispensados de efetuar o depósito previsto no inciso III do artigo 80 da 
Lei no 6.404/76. 8. Em razão das deliberações aprovadas nos itens acima, a Companhia passa a adotar o Estatuto Social consolidado. E, por estarem assim justos e 
contratados, firmam as partes acima o presente instrumento, em 03 vias de igual teor e forma, na presença das 02 testemunhas abaixo assinadas. SP, 08/03/2018. 
Fábio Augusto Rigo de Souza; Angelo Rogério Ferrari - Diretores: Fábio Augusto Rigo de Souza; Angelo Rogério Ferrari. Advogada: Juliana Estevão Lima  
Dias - OAB/SP 183.116. Testemunhas: 1. Patricia Ribeiro dos Santos Souza - RG: 33.158.515-7 SSP/SP; 2. Andreia Ribeiro dos Santos Souza - RG: 30.229.784-4 SSP/SP. 
JUCESP nº 134.721/18-4 e NIRE nº 3530051468-8 em 16/03/18. Flávia R. Britto Gonçalves-Secretária Geral.

CBLA Empreendimento Imobiliário S.A.
CNPJ/MF nº 15.308.280/0001-77 - NIRE 35.300.444.868

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data, Hora e Local: 01/03/2018, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em 
razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restou 
aprovada pela unanimidade dos acionistas a retificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária celebrada em 06/12/2017, 
arquivada na JUCESP sob o nº 254/18-6, em 02/01/2018, uma vez que constou, por um equívoco, na Ata da referida Assembleia 
que o valor integralizado no momento do aumento do capital social da Companhia, deliberado por meio da Assembleia Geral 
Extraordinária celebrada em 27/09/2017, era de R$ 5.500.000,00, quando na realidade deveria ter constado o valor de 
R$ 4.000.000,00, mediante a capitalização de montante de mesmo valor mantido em nome do subscritor, Breof Fundo de 
Investimento em Participações, na conta de “Adiantamento para Futuro Aumento do Capital - AFAC”, devendo o saldo no 
valor de R$ 21.000.000,00 ser integralizado em moeda corrente nacional, até 30/04/2018, sendo que o capital social 
integralizado era de R$ 181.163.610,86. A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: 
Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em 
Participações, por VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e Breof 
Partners Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP nº 180.222/18-1 em 11/04/2018. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores Acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados 
para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 27 de abril de 2018, às 14:30hs, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida das Nações Unidas, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos 
Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2017; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da 
Diretoria, para o exercício de 2018. São Paulo, 18 de abril de 2018. Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto 
-  Presidente do Conselho de Administração.
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Movimentação Investimentos
Em 

31.12.2016
Aquisi-

ções
Equiva-

lência
Perda par-

ticipação
Lucro não 
realizado

Distri-
buição

Avaliação 
Patrimonial

 Em 
31.12.2017 

Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 143.360 - (3.437) - - (14.516) (55) 125.352
Cerâmica Serra Azul Ltda. 109.386 - 14.023 - - (4.107) (79) 119.223
Pisoforte Revestimentos Cerâmicos Ltda. (2.318) 10.000 4.220 (2.531) - - - 9.372
Horizonte Aluguel de Máquinas e Equipamentos Ltda. (1.892) - 2.089 - (2.184) - - (1.987)
Saldo Investimento 248.537 10.000 16.894 (2.531) (2.184) (18.623) (134) 251.959
12. Imobilizado

Consolidado

Imobilizado Terrenos e Infraestrutura
Móveis e 

Utensílios
Veícu-

los
Máquinas e 

Equipamentos
Construções 

em Andamento
Outras Imo-

bilizações Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 27.892 96.193 562 4.591 123.937 19.669 700 273.544
Aquisições 318 719 70 287 6.603 2.159 65 10.220
Baixas (12) (1) (7) (191) (1.162) (1.250) (11) (2.635)
Depreciações - (4.906) (60) (470) (13.907) - (60) (19.404)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 28.198 92.004 564 4.217 115.470 20.578 694 261.725
Aquisições - 2.119 3 613 13.897 471 61 17.104
Baixas - (2.286) - (238) (5.445) - - (7.969)
Transferências - 141 - 46 - (141) (46) -
Depreciações - (4.954) (60) (695) (14.900) - - (20.608)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 28.198 87.025 507 3.943 109.021 20.909 709 250.250

1. Contexto Operacional A companhia Santa Vitória Empreendimentos e 
Participações S.A. sediada no Estado de São Paulo tem como principal 
objetivo funcionar como holding. Detêm o controle acionário das seguintes 
empresas abaixo relacionadas: Cerâmica Carmelo Fior Ltda.: é uma 
sociedade empresária limitada, sediada na cidade de Cordeirópolis, Esta-
do do São Paulo, sendo que suas atividades operacionais são a fabrica-
ção e a comercialização de pisos e revestimentos cerâmicos esmaltados, 
importação e exportação, exploração e aproveitamento de minérios em 

Cerâmica 
Serra Azul Ltda.: é uma sociedade empresária limitada, sediada na cida-
de de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, sendo que suas 
atividades operacionais são fabricação e comercialização de pisos e re-
vestimentos cerâmicos esmaltados, importação e exportação, exploração 
e aproveitamento de minérios em geral e a extração e moagem de argila 

Pisoforte Revestimentos Cerâmicos Ltda.: é uma 
sociedade empresária limitada, sediada na cidade de Criciúma, Estado de 
Santa Catarina, sendo que suas atividades operacionais são fabricação e 
comercialização de pisos e revestimentos cerâmicos esmaltados, importa-
ção e exportação, exploração e aproveitamento de minérios em geral e a 

Horizonte Aluguel de 
Máquinas e Equipamentos Ltda.: é uma sociedade empresária limitada, 
sediada na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo. Essa empresa 
tem por objetivo o aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas. As De-
monstrações Financeiras Consolidadas em 31.12.2017 foram prepara-
das, e são apresentadas, considerando a continuidade normal das opera-
ções da Controladora e de suas controladas. A emissão dessas demons-

30/03/2018. 2. Resumo das principais políticas contábeis As principais 
-

2.1. Base para preparação As demonstra-

-

de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julga-
mento por parte da administração no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 

-
-

presa foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasi-
leira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 2.2. Consolidação 
das demonstrações contábeis As Demonstrações Contábeis Consolida-
das incluem as da Santa Vitória Empreendimentos e Participações S.A. 
(Controladora) e suas controladas, das quais ela detenha o controle, de 
forma direta ou indireta. Para efeito da consolidação foram eliminados: i) 
os saldos das contas a receber e a pagar entre as empresas consolida-
das; ii) participações de não controladores no capital, reservas e resulta-
dos acumulados das controladas; e iii) o montante de receitas e despesas, 
bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as 
empresas do Grupo. 2.3. Demonstrações contábeis individuais Nas 

método de equivalência patrimonial. De acordo com esse método, o in-
vestimento é inicialmente reconhecido pelo custo e posteriormente ajusta-
do pelo reconhecimento da participação atribuída à empresa nas altera-
ções dos ativos líquidos da investida. Ajustes no valor contábil do investi-
mento também são necessários pelo reconhecimento da participação 
proporcional da controladora nas variações de saldo dos componentes 
dos ajustes de avaliação patrimonial da investida, reconhecidos direta-
mente em seu patrimônio líquido. Tais variações são reconhecidas de 

patrimônio líquido. Na utilização do método de equivalência patrimonial, a 
parcela do resultado das controladas destinada a dividendos é reconheci-
da como dividendos a receber no ativo circulante. Portanto, o valor do in-
vestimento está demonstrado líquido do dividendo proposto pela controla-
da. Desta forma não há reconhecimento de receita de dividendos entre as 
empresas ligadas. 2.4. Conversão de moeda estrangeira. a) Moeda 
Funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstra-

econômico, no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstra-

moeda funcional da Empresa. b) Transações e saldos As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da ava-
liação, na qual os itens são re-mensurados. Os ganhos e as perdas cam-
biais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 

-
netários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados ao caixa e equi-
valentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 

2.5. Caixa e equivalentes de caixa Repre-

quando de sua aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias. As aplica-

justo por meio do reconhecimento no resultado, conforme NBC TG 38 – 
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e NBC TG 39 
– Instrumentos Financeiros: Apresentação. -
ros 

disposições contratuais do instrumento. -

investimentos mantidos até vencimento; (b) empréstimos e recebíveis. A 

determinada no reconhecimento inicial. a) Investimentos mantidos até o 
vencimento Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem 

-

capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, 
os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda 
por redução ao valor recuperável. b) Empréstimos e recebíveis Contas 

-
-

dos com “Empréstimos e recebíveis”. Os empréstimos e recebíveis são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável, se aplicá-
vel. 
passivos 
fornecedores e outras “Contas a Pagar”, inicialmente são mensurados 
pelo valo justo, líquido dos custos da transação. Posteriormente, são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortiza-

aplicável. O método de juros efetivos é a taxa que desconta exatamente 

2.7. Clientes São registrados pelo valor nominal dos títulos de 
crédito e, quando cabível, acrescidos das variações monetárias e cam-
biais, conforme NBC TG 38 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento 
e Mensuração e NBC TG 39 – Instrumentos Financeiros: Apresentação, e 
apresentadas no balanço patrimonial líquidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa e do ajuste a valor presente, conforme NBC TG 12 – 
Ajuste a Valor Presente, calculado sobre a parcela das vendas. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante conside-

realização dos créditos, considerando a situação de cada cliente e respec-
tivas garantias oferecidas. 2.8. Estoques Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição ou produção. O custo de produção é apurado 
por metro quadrado e tamanho de cada produto, não levando em conside-
ração outras características individuais. A administração do grupo iniciou 
um processo de revisão de procedimentos nos controles e movimentação 
dos estoques do grupo, bem como, os procedimentos de inventário. Além 
disso, os controles de movimentação de matéria-prima e de produtos aca-
bados estão sendo migrados para sistema de controle integrado. Especi-

-
dos por metro quadrado e tamanho de cada produto, não levando em 
consideração outras características individuais. 2.9. Investimentos Os 
investimentos em sociedades controladas ou coligadas são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial, reconhecida no resultado do 
exercício como receita ou despesa operacional. Os demais investimentos 
são avaliados pelo custo de aquisição, reduzidos a valor justo, quando 
cabível. Segue abaixo o percentual de participação societária nas empre-
sas controladas.

 
Percentual do Capital em 2017

Santa Vitória 
Empreen-

dimentos e 
Participa-
ções S.A.

Sócios 
Pessoa 

Física Outros Total
Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 99,99% 0,01%           -   100,00%
Cerâmica Serra Azul Ltda. 99,99% 0,01%           -   100,00%
Horizonte Aluguel de
 Máquinas e Equipamentos Ltda.    99,99% 0,01%           -   100,00%
Pisoforte Revestimentos 
 Cerâmicos Ltda. 75,00%           -   25,00% 100,00%
2.10 Ativo imobilizado Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, tomando-se por 
base a vida útil estimada dos bens, conforme nota 12. A depreciação de 
ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos 
seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e 

cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado. Ganhos e as perdas em alienações são deter-
minados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas e despesas operacionais” na determinação 
do resultado. 2.11. Impairment Os ativos com 

impairment sempre 
que eventos ou circunstâncias indicarem que o valor contábil possa não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual é representado pelo 
maior valor entre: (i) o valor justo do ativo menos seus custos de venda; e 

impairment, os ativos são 

Santa Vitória Empreendimentos e Participações S.A.
C.N.P.J. 09.942.071/0001-88

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições da Lei 6.404/76, submetemos a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis encerradas em  31 de dezembro de 2017 e de 2016 em milhares de reais. Colocamo-nos a disposição para os esclarecimentos que julgarem necessários. A Diretoria.

   Controladora  Consolidado
Ativo Nota 2017 2016 2017 2016
Ativo circulante 387 399 301.188 271.115
 Caixa e equivalentes de caixa    5 263 275 14.013 8.236
 Contas a receber de clientes      6 - - 187.982 171.171
 Estoques 7 - - 67.486 67.220
 Tributos a recuperar 8 125 124 30.463 20.604
 Adiantamentos 9 - - 1.244 3.884
Ativo não circulante  835 835 19.687 17.043
 Contas a receber
  partes relacionadas - - 12.850 10.557
 Tributos a recuperar 8 - - 869 852
 Tributos diferidos 10 835 835 1.867 1.112
 Depósitos judiciais - - 450 450
 Aplicações Financeiras 5 - - 2.843 3.306
 Adiantamentos 9 - - 807 766
 Investimentos 11 265.648 264.448 - -
 Propriedade para investimentos - - 1.012 1.012
 Imobilizado 12 - - 250.250 261.725
 Intangível 13 - - 11.942 11.911
   266.482 265.282 282.891 291.692
Total do ativo   266.870 265.682 584.079 562.807

Notas explicativas

Balanço patrimonial
   Controladora Consolidado
Passivo Nota 2017 2016 2017 2016
Passivo circulante 10.880 6.836 223.635 171.289

- - 135.989 94.617
 Fornecedores 15 - - 56.142 53.842
 Contas a pagar partes 
  relacionadas 2.083 2.007 2.083 2.007
 Tributos a pagar 16 - - 5.286 4.530
 Obrigações sociais e 
  trabalhistas 17 1 1 11.673 9.479
 Adiantamentos de clientes - - 3.134 1.260
 Dividendos e juros 
  sobre capital a pagar 6.473 4.824 6.473 4.824
 Outros valores a pagar 2.323 3 2.855 730
Passivo não circulante 15.914 26.878 117.220 160.298

- - 57.454 84.113
 Fornecedores 15 - - 1.537 4.165
 Contas a pagar partes 
  relacionadas 694 2.676 694 2.694
 Tributos a pagar 16 - - 1.662 6.237
 Tributos diferidos 10 - - 39.838 41.966
 Dividendos e juros 
  sobre capital a pagar 13.233 19.993 13.233 19.993
 Provisão passivo 
  descoberto de controlada 1.987 4.209 - -
 Provisões 18 - - 2.802 1.132
Patrimônio Líquido  240.075 231.968 240.076 231.968
 Capital social 19 1.756 1.756 1.756 1.756
 Reservas legal  351 351 351 351
 Reserva Estatutária  47.092 44.220 47.092 44.220
 Reservas de lucros  133.075 123.803 133.075 123.803
 Ajustes de avaliação patrimonial  57.802 61.838 57.802 61.838
 Participação não controladores  -  - 3.148 (747)
Total do patrimônio líquido  240.075 231.968 243.224 231.220
Total do passivo e
 patrimônio líquido  266.870 265.682 584.079 562.807

Demonstração do resultado
Controladora  Consolidado

Nota 2017 2016 2017 2016
 Receita 20 - - 414.059 413.113
 Custo das vendas - - (312.310) (302.056)
Lucro bruto - - 101.749 111.057
 Despesas com vendas (185) - (58.360) (58.275)
 Despesas gerais 
  e administrativas - (147) (31.170) (19.013)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas - - 26.442 8.942
 Participação nos lucros 
  de controladas 14.710 18.893 - -
Lucro operacional 14.526 18.746 38.660 42.711

1 - 2.443 3.267
(163) (591) (26.526) (32.164)

 Variação cambial líquida - - (1.921) 11.383
Receitas (despesas) 

21 (162) (591) (26.004) (17.514)
Lucro antes do IR e da CS 14.363 18.155 12.656 25.197
 IR e CS correntes - - (2.979) (3.584)
 IR e CS diferidos - - 6.094 (2.509)
Lucro líquido do exercício 14.363 18.155 15.771 19.104
Atribuível a   
 Acionistas da Companhia  14.363 18.155
 Participação dos 
  não controladores  1.408 949

 15.771 19.104

Demonstração das mutações no patrimônio líquido

 
Capital 
social

Reservas 
legal

Reservas de 
lucros

Reserva 
estatutária

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total

Participação 
não contro-

ladores
Total do patri-
mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2015 1.756 351 109.961 40.361 65.783 218.212 (1.836) 216.376
 Lucro (prejuízo) do período - - 18.155 - - 18.155 949 19
 Ajuste de avaliação patrimonial - - 3.945 - (3.945) - - -
 Transferência para reserva estatutária - - (3.859) 3.859 - -  - -
 Destinação dos lucros:         
  Dividendos obrigatórios - - (4.824) - - (4.824) - (4.824)
 Ajuste de exercício anterior - - 424 - - 424 139 563
Em 31 de dezembro de 2016 1.756 351 123.803 44.220 61.838 231.968 (748) 231.220
 Lucro (prejuízo) do período - - 14.363 - - 14.363 1.408 15.771
 Ajuste de avaliação patrimonial - - 4.037 - (4.037) - - -
 Transferência para reserva estatutária - - (2.873) 2.873 - - - -
 Ajuste de participação relativa - - (2.531) - - (2.531) 2.531 -
 Destinação dos lucros:
  Dividendos obrigatórios    - - (3.591) - - (3.591) - (3.591)
 Ajuste de exercício anterior  - - (134) - - (134) (43) (177)
Em 31 de dezembro de 2017 1.756 351 133.075 47.093 57.801 240.076 3.148 243.224

Controladora  Consolidado
Lucro (prejuízo) antes 
 do IRPJ e da CSLL

2017 2016 2017 2016
14.363 18.155 12.656 25.197

Ajustes do lucro 
 (prejuízo) líquido
 Resultado de controladas
  reconhecido por equivalência 
   patrimonial (14.710) (19.056) - -
 Provisão para perda em
  investimento                                         - 163 - (230)
 Provisões para contingências - - 1.671 (729)
 Provisão ou reversão 
  para liquidação duvidosa - - (578) 413
 Variação Cambial - - 190 (18.136)
 Depreciação e amortização - - 20.724 18.968
 Juros incorridos - 577 36.925 21.253
 (Lucro) prejuízo da alienação
  de imobilizado - - 7.969 -
Lucro (prejuízo) líquido ajustado(347) (161) 79.556 46.737
 Variações nos ativos e
  passivos operacionais
  Contas a receber de clientes - - (16.232) (25.583)
  Contas a receber partes relacionadas - - - (7)
  Estoques - - (266) 1.308
  Tributos a recuperar - - (9.877) 1.268
  Adiantamentos - - 2.599 (1.412)
  Depósitos judiciais - - - (29)
  Fornecedores - - 2.301 (11.921)
  Tributos a pagar - - (4.644) 3.527
  Obrigações sociais e trabalhistas         - - 2.194 1.271
  Outros valores a pagar 2.320 3 - 695
  Adiantamentos de clientes - - 1.874 (131)
  Caixa gerado nas operações 1.973 (158) 57.505 15.723
  IRPJ e CSLL pagos - - (2.154) (8.767)
  Juros pagos - - (31.082) (18.851)
Caixa líquido (aplicado nas)
 gerado pelas atividades 
  operacionais 1.973 (158) 24.269 (11.895)
 Fluxo de caixa das 
  atividades de investimentos
  Compra de ativo imobilizado - - (17.104) (10.220)
  Baixa de ativo imobilizado - - - 2.634.805

- (6.348) 463 (7.793)
  Aquisição/aporte em 
   investimentos (10.000) - - -
  Juros pagos relacionados 
   ao aporte em investimento - (577) - -
  Créditos concedidos a partes ligadas  - - (2.293) -
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (10.000) (6.925) (18.934) (15.378)
Fluxo de caixa das atividades

 Obtenção de empréstimos - - 141.162 100.407
 Empréstimos e 
  Financiamentos liquidados - - (132.480) (67.694)
 Aumento de Capital Social de
  controladas - - 2.531 -
 Lucros Distribuídos e juros 
  sobre capital próprio recebidos 18.623 14.275 - -
 Lucros Distribuídos e juros
  sobre capital próprio pagos (8.701) (7.305) (8.701) (7.305)
 Créditos tomados com 
  partes ligadas (1.907) - (1.924) (175)
Caixa aplicado nas atividades

8.015 6.971 587 25.234
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (12) (112) 5.922 (2.039)
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do período 275 387 8.236 10.275
 Caixa e equivalentes de caixa

263 275 14.013 8.236
Variação no caixa e 
 equivalente de caixa (12) (112) 5.777 (2.039)

-
impairment, são 

revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação do balanço. 2.12. Fornecedores As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 

período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresenta-
das como passivo não circulante. São registrados pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos e, quando cabível, acrescidos das 
variações monetárias ou cambiais. 
São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos re-
cursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, passam a ser men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, isto 
é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro 
rata temporis). O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 

respectivo período. O reconhecimento e mensuração dos empréstimos e 
-

nanceiros: Reconhecimento e Mensuração; NBC TG 39 – Instrumentos 
Financeiros: Divulgação; e NBC TG 40 – Instrumentos Financeiros – Evi-
denciação. 2.14. Provisões para contingências As provisões para 
ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: 1. 
a Empresa possui obrigação legal, contratual ou constituída como resulta-
do de um evento passado; 2. é provável que uma saída de recurso 

3. o valor puder ser 

trabalhistas e outras são constituídas com base na expectativa da Admi-
nistração de perda provável nos respectivos processos, apoiada na opi-
nião dos assessores jurídicos externos da Empresa. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual re-

2.15. IR e CS corrente e diferido O IR 
(“IR”) e a CS sobre o lucro líquido (“CSL”) registrados no exercício são 
apurados em bases corrente e diferida. Esses tributos são calculados com 
base nas leis tributárias vigentes na data do balanço e são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto quando se referem a itens registra-
dos no patrimônio líquido. O IR e CSL diferidos são reconhecidos sobre as 

CSL não são contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de 
negócios e que, na época da transação, não afete o patrimônio líquido ou 
o resultado contábil, nem o lucro tributável. O IR e CS diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método passivo sobre as diferenças temporárias 

CS diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial 
de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação 
de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contá-

reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tribu-
tável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em ge-

2.16. Reconhecimento da receita A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos 
no curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líqui-
da dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Empresa fabrica e vende uma variedade de produtos, conforme mencio-
nado na Nota 1. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que 
uma Empresa efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa 
a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e 
não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação 
dos produtos pelo cliente. O reconhecimento não ocorre até que: (i) os 

obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o clien-
te tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) 
as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Empresa tenha 
evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram aten-
didos. As vendas são realizadas com prazo de pagamento variado de 

consistentes com a prática do mercado, portanto essas vendas não são 
descontadas ao valor presente. -
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 2.17. Mudança de Normas e Interpretações A norma 
IFRS 15/CPC 47 substituirá todos os requisitos atuais de reconhecimento 

-
ce um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorren-
tes de contratos com clientes. Entra em vigor também no ano de 2018, a 

impairment e 
contabilização de hedge. Os impactos referentes a este assunto ainda 
estão sendo avaliados pela companhia e suas controladas. 3. Estimati-
vas contábeis -
rio utilizar estimativas e julgamentos críticos para contabilizar certos ati-

Empresas incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas 
úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para créditos de liquida-
ção duvidosa, passivos contingentes, determinações de provisões para 
imposto e contribuições e outras similares. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. As Empresas fazem esti-

estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 

contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão con-
templadas abaixo. 

A Empresa está exposta ao risco cambial 
decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação 
ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco cambial decorre de opera-
ções comerciais, bem como ativos e passivos reconhecidos na data da 
transação. b) Risco de crédito O risco de crédito decorre de caixa e equi-

como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em 

-
dente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 

outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base 
-

nados pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente. c) Risco de liquidez -
da de forma agregada pelo departamento de Finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Empre-

-

derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do 

descontados contratados.
Controladora Consolidado

31 de dezembro de 2017
Fornecedores e outras contas a pagar

Circu-
lante 

(i)

Não 
Circu-

lante (i)

Circu-
lante 

(i)

Não 
Circu-

lante (i)
4.405 694 61.080 2.231

Empréstimos -   -   135.989 57.454
31 de dezembro de 2016
Fornecedores e outras contas a pagar 2.010 2.676 57.265 6.858
Empréstimos - - 94.617 84.113
(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela nor-
ma, e sim baseadas em uma opção da administração. (ii) A análise dos 

estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 4.2 Gestão de 
capital Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 5. Caixa e 
equivalentes de caixa -
la de liquidez imediata sem qualquer penalização no resgate antecipado

 Controladora  Consolidado 
Caixa e Equivalentes de Caixa 2017 2016 2017 2016
Caixa 69 101 694 465
Bancos - 7 9.081 5.808
Aplicações Financeiras 194 167 4.238 1.963
Total 263 275 14.013 8.236

 
-

culante, pois se tratam de aplicações que não possuem liquidez imediata 
sem prejuízo de valor e, portanto, não atendem aos critérios de caixa e 
equivalente de caixa determinados pela NBC TG 03. 6. Contas a receber 
de clientes 

 Consolidado 
Contas a Receber 2017 2016
Contas a receber de clientes nacionais 142.074 152.892
Contas a receber de clientes do exterior 52.400 26.895
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (6.492) (8.616)
Total 187.982 171.171
7. Estoques  Consolidado 
Estoques 2017 2016
Mercadorias para revenda - 53
Argila 22.469 25.442
Embalagens 867 955

 Consolidado 
2017 2016

Matérias-primas 2.592 3.312
Produtos em andamento 748 631
Produtos acabados 30.908 27.495
Produtos de almoxarifado 9.903 9.332
Total 67.486 67.220
8. Tributos a recuperar

 Controladora  Consolidado 
Tributos a recuperar 2017 2016 2017 2016
IRRF a Compensar - - - 1
IPI a Recuperar - - 1.979 2.360
PIS a Compensar/Recuperar - - 2.984 2.157
COFINS a Compensar/Recuperar - - 13.755 4.979
CSLL a Compensar/Recuperar - - 4.104 2.919
ICMS a Recuperar - - 3.463 3.222
IRPJ a Compensar 125 124 5.046 5.648
Outros Impostos a Compensar - - 1 170
Total 125 124 31.332 21.456
Circulante 125 124 30.463 20.604
Não circulante - - 869 852
9. Adiantamentos Composto pelos adiantamentos e empréstimos a fun-
cionários e adiantamentos a fornecedores. São demonstrados aos valores 
de custo ou realização conforme tabela a seguir

 Consolidado 
Adiantamentos 2017 2016
Adiantamento a fornecedores 1.582 4.136
Adiantamento a colaboradores 131 128
Seguros 293 364
Outros 45 23
Total 2.051 4.650
Circulante 1.244 3.884
Não circulante 807 766
10. Tributos Diferidos
Tributos Diferidos Controladora Consolidado
Diferenças temporárias ativas 2017 2016 2017 2016
Ganho por compra vantajosa 835 835 835 835
Provisão para perdas em créditos
 de liquidação duvidosa - - 141 96
Provisão para contingências - - 200 181

- - 691 - 
835 835 1.867 1.112

Diferenças temporárias passivas
Ajuste de avaliação patrimonial - - (30.318) (32.422)
Ajuste de depreciação
 (pela vida útil dos bens) - - (9.519) (9.544)

- - (39.838) (41.966)
IR e CS diferidos, líquido 835 835 (37.970) (40.854)
11. Investimentos A composição dos investimentos da Santa Vitória está 
apresentada a seguir:                  Participações societárias Controladora

Investimentos

Percentual 
de Partici-

pação
Patrimônio 

Líquido 
 Saldo 

31.12.2017
Investimentos
Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 99,99% 125.365 125.352
Cerâmica Serra Azul Ltda. 99,99% 119.235 119.223
Pisoforte Revestimentos 
 Cerâmicos Ltda. 0,75 12.496 9.372
Ágio na Aquisição - Cerâmica 
 Serra Azul Ltda. - - 7.905

                Participações societárias Controladora

Investimentos

Percentual 
de Partici-

pação
Patrimônio 

Líquido 
 Saldo 

31.12.2017
Mais Valia - Marca Piso Forte - - 787
Mais Valia - Carteira de Clientes
 Piso Forte  - - 3.010
Total - 257.095 265.648
Provisão passivo descoberto
 de controlada
Horizonte Aluguel de Máquinas 
 e Equipamentos Ltda. 99,99% (1.987) (1.987)
Total - (1.987) (1.987)
Total líquido de investimentos - 255.108 263.661
A movimentação dos investimentos durante o período de 2017 está apre-
sentada a seguir:   

13. Intangível O saldo é composto de software e patentes/licenças dedu-
zidos das amortizações acumuladas até o momento; e ágio pela expec-
tativa de rentabilidade futura pela aquisição referente à aquisição de uma 
das investidas da Santa Vitória: 

Consolidado

Intangível
Patentes e 

Licenças
Ágio 

(goodwill) Softwares Total
Saldos em 31/12/2015 17 11.702 218 11.937
Amortizações - - (26) (26)
Saldos em 31/12/2016 17 11.702 192 11.911
Adições - - 66 66
Amortizações - - (35) (35)
Saldos em 31/12/2017 17 11.702 223 11.942

Consolidado
Empréstimos 2017 2016
Capital de giro 125.126 70.204
FINAME 14.067 18.888
Pré-pagamentos de exportação 35.062 56.938
Desconto de Duplicata 2.398 21.511
Conta Garantida 57 -
Financiamentos 4.119 4.775
Cédula de crédito à exportação 12.613 2.586
Leasing - 7
Adiantamento contrato de câmbio - 3.821
Total 193.443 178.730
Circulante 135.989 94.617
Não circulante 57.454 84.113
15. Fornecedores São registrados nas demonstrações contábeis pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos e acrescidos das 
variações monetárias ou cambiais.

 Consolidado 
Fornecedores 2017 2016
Nacionais 57.139 56.642
Estrangeiros 540 1.364
Total 57.679 58.006
Circulante 56.142 53.842
Não circulante 1.537 4.165
16. Tributos a pagar

 Consolidado 
Tributos a Pagar 2017 2016
ICMS a recolher 3.000 3.161
Contribuição Social a recolher 343 12
IR a recolher 586 19
PIS a recolher 132 75
COFINS a recolher 608 347
IRRF a recolher 441 479
ISS retido a recolher 66 7
Outros a recolher 12 363
Parcelamentos Fiscais 1.760 6.304
Total 6.948 10.767
Circulante 5.286 4.530
Não circulante 1.662 6.237
17. Obrigações sociais e trabalhistas O grupo é composto conforme 
quadro a seguir: 

Controladora  Consolidado 
Obrigações sociais e trabalhistas 2017 2016 2017 2016
Salário a Pagar - - 708 1.788
Férias a Pagar - - 924 -
Pensão Alimentícia a Pagar - - 17 18
Pró-Labore - - - 162
INSS a Recolher  1 1 580 1.510
FGTS a Recolher - - 2.705 427
Contribuições Sindicais - - 281 46

Controladora  Consolidado 
2017 2016 2017 2016

Empréstimo Consignado - - 52 39
Provisões de Férias e Encargos - - 6.406 5.490
Total 1 1 11.673 9.479
18. Provisões para contingências O saldo de provisões apresentado 
no ano de 2017 é referente à causas trabalhistas que, de acordo com 
os advogados que representam a controladora e suas controladas, são 
prováveis de perda. O saldo provável de perda apresentado está de-

-
ram consideradas possíveis de perda de acordo com o julgamento dos 
consultores jurídicos.

 Consolidado 
Provisões 2017 2016
Cíveis - 639
Trabalhistas 2.802 492
Total 2.802 1.132
19. Capital social -

20. Receita líquida
Consolidado

Receita Líquida 2017 2016
Receita Bruta   
 Vendas mercado interno 413.741  417.313
 Revendas mercado interno 72   415.651 
 Exportações diretas 87.125 84.131 
 Exportações indiretas 2.587 1.113 
Deduções de Vendas
 (-) Impostos sobre venda e revenda (86.707) (87.760)
 (-) Devoluções (2.760) (2.100)
Total 414.059   413.113 

31/12/2017 é o seguinte:
Controladora Controladora

Resultado Financeiro 2017 2016 2017 2016
Receitas Financeiras:     

1 - 1.841 3.074
- - 602 166
- - - 27
1 - 2.443 3.267

Despesas Financeiras
 Juros sobre dívidas e 
  empréstimos tomados (156) (587) (19.628) (24.590)
 Despesa com endividamentos - - (5.631) (5.608)

(7) (4) (1.267) (1.966)
(163) (591) (26.526) (32.164)

Variação cambial líquida
 Variação cambial ativa - - 17.662 36.156
 Variação cambial passiva - - (19.583) (24.773)

- - (1.921) 11.383
Total (162) (591) (26.004) (17.514)
22. EBTIDA Controladora Consolidado
EBITDA 2017 2016 2017 2016
Lucro Líquido do Período 14.363 18.155 15.771 19.104
 (-) Impostos Diferidos - - (6.094) 2.509
 (-) Impostos Correntes - - 2.979 3.584
 (+) Depreciação e Amortização - - 20.299 19.638
 (-) Receitas Financeiras (1) - (2.443) (3.267)
 (+) Despesas Financeiras 163 591 28.447 20.781
TOTAL EBITDA 14.526 18.746 58.959 62.349
23. Seguros Em 31/12/2017 a administração considera que todos os ati-
vos e compromissos de valores relevantes de alto nível de risco estão 
cobertos pelo seguro, por meio de políticas locais e corporativas.

Itamar Arrais Fior - Diretor 
Diretoria

Contadora
Marta Regina Ferreira Rossi - CRC 1SP310984/O5

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). VANDERLEI LANDI, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI Nº 6.515/77,
COMERCIANTE, CPF: 032.752.038-86 e seu cônjuge JEANETTE JORGE LANDI,
BRASILEIRA, COMERCIANTE, CPF: 066.237.088-04  de que o 1º Público Leilão e
2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, AP
134, NO 13º ANDAR DO BLOCO B- EDIFICIO SPARTACUS, CONJUNTO
RESIDENCIAL MIRANTE DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó
- SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 20/
04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS
UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 11/05/2018 DAS 12:30 AS
12:45h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei
Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem
vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário
contrato nº 1023541290724, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-
se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 103.543. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 17 de Abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
SED 10328/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). FRANCISCO
RODRIGUES DA ROCHA, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, COMERCIÁRIO, CPF:
694.203.608-06 e seu cônjuge MARIA AUXILIADORA FRANÇA DA SILVA DA ROCHA,
BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 086.914.258-57  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 311, AP 41,
LOCALIZADO NO 3º PAVIMENTO DO BLOCO Nº A-27, INTEGRANTE DO
CONDOMINIO RESIDENCIAL SETE QUEDAS, NA VILA NOVA SILVIA, NO DISTRITO
DE ERMELINO MATARAZZO - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME
COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão:
Dia: 16/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão,
na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar,
para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 3123440143685, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 12º Registro Geral de Imóveis de SÃO
PAULO/SP, sob nº 93.166. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
 - SED: 30621/2017

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0154123-30.2012.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Defeito, nulidade
ou anulação. Requerente: Marcos Montanaro e outro. Requerido: Espaço Aberto Comércio de Esquadrias Ltda e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0154123-30.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPAÇO
ABERTO COMÉRCIO DE ESQUADRIAS LTDA, CNPJ 06.119.637/0001-88, na pessoa de seu representante legal, que Marcos
Montanaro e Ana Lúcia de Oliveira Montanaro lhe ajuizaram ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito c/c Reparação por Danos
Morais e pedido de Tutela Antecipada, de Procedimento Comum, objetivando a antecipação de tutela para que a requerida seja
compelida a efetuar o cancelamento dos débitos a serem cobrados na fatura do cartão de crédito dos requerentes, no valor de
R$ 2.157,00 (cada), com vencimento em 15/06 e 15/07/2012, sendo ao final julgada totalmente procedente a demanda para: A)
declarar inexigível o débito no valor de R$ 4.134,00, referente às parcelas a serem cobradas pela requerida no valor de R$ 2.157,00
(cada); B) seja a requerida condenada a indenizar os danos morais sofridos, a serem arbitrados por este Juízo em patamar não inferior
a 40 salários mínimos, com o objetivo de compensar a vítima e desestimular novas práticas lesivas pela requerida; C) seja a requerida
condenada, solidariamente, nas custas processuais e honorários advocatícios. Deferida a tutela antecipada e estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2018.                                                                                                  18 e 19 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0037463-02.2002.8.26.0100 (USUC 
128) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da 
Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Romulo Neves Batista ou 
Romulo Neves Baptista e Maria Carmem Amorim Neves Baptista ou Carmem Ramos Amorim,a saber:Fernando Antônio Neves 
Baptista,Eurico Cesar Neves Baptista, Mário Augusto Neves Baptista, Romulo Neves Baptista Filho, Eurico Ramos Amorim, Yvone 
ou Yvonne Neves Baptista,Ana Maria Pedron Loyo;Eurico Soares Amorim,Virginia Ramos Amorim,Herdeiros de Maria Luiza Ramos 
e Silva ou Maria Luiza Ramos Paim de Andrade e José Paim de Andrade,a saber:Márcia Paim de Andrade,Rosana Junqueira Fran-
co Paim de Andrade;Ismael Barreto Lins,Maria Alice Ramos e Silva,Tereza Ramos Silva,Clovis de Arroxelas Galvão Carapeba,Ar-
thur Ramos e Silva,Arthur Ramos e Silva Junior,Elisabeth Rebecca Ramos e Silva,Ozória Vicente Ferreira,Nilo Martins Barreto,Na-
tônio Rodrigues,Lydia Poffo Rodrigues,Pedro Vicente Domingues,José Favero,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais 
interessados,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Izilda Conceição Lopes, ajuiz(ou)(aram) 
ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Estrada Turística do Jaraguá,s/nº,Lote 25 da 
quadra 03-Vila Jaraguá-Distrito de Pirituba-São Paulo-SP,com área de 388,00m²,contribuinte nº124.055.028-1,alegando posse man-
sa e pacífica no prazo legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,no pra-
zo de 15(quinze)dias úteis,a fluir após o prazo de 20dias,contestem o feito.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.      [18,19] 

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo nº.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 30º Vara Cível do Foro
Central da Capital /SP, Dra. Daniela Dejuste de Paula, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Build Brasil
Incorporações e Projetos S/A, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de
Raul Henriques do Amaral Junior, ficando intimado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague o valor de R$ 596.033,66 (base 02/2018), acrescido de custas,
se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523 sem o pagamento
voluntário, iniciasse o prazo de15(quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523
do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por
cento. Encontrando se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 19 de março de 2018. 19 e 20/04

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARIO FRANCISCO SIMOES, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6515/77,
ENGENHEIRO, CPF: 053.185.898-71 e seu cônjuge LUCIANE NOGERINO SIMOES,
BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 064.107.578-24  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA DR. RODRIGO PEREIRA BARRETO, Nº 50,
AP 16, NO 1º ANDAR, BLOCO B, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PORTAL
DE ITAQUERA, NO SITIO CAAGUASSU, DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP.
Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00
AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SÃO
PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de
realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e
Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor
do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não
pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº
1023541281652, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita
no 9º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 128.805. O Segundo
público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 10316/2017

PGR se
manifesta

contra pedido
para fechar

fronteira com
a Venezuela

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) se manifestou
contra o pedido do estado de
Roraima para que seja fechada
temporariamente a fronteira com
a Venezuela. Para o vice-procu-
rador-geral da República
Luciano Mariz Maia, que assi-
na o documento enviado ao
Supremo Tribunal Federal
(STF), o pedido para fechar a
fronteira ou limitar o número de
refugiados que entram no Bra-
sil viola frontalmente obriga-
ções internacionais de direitos
humanos  assumidas pelo país.

O pedido de bloqueio tem-
porário da fronteira entre Brasil
e Venezuela foi enviado ao STF
pelo estado de Roraima em 13
de abril. No pedido, o estado
alega que o governo federal tem
se omitido diante da explosão
do fluxo migratório. Além do
fechamento, a ação pede para
que a União promova medidas
administrativas na área de con-
trole policial, saúde e vigilância
sanitária no estado, transfira
recursos adicionais para suprir
os custos com os
venezuelanos e limite o ingres-
so de refugiados no país.

Apesar de reconhecer o sig-
nificativo aumento do fluxo mi-
gratório de venezuelanos nos
últimos meses, a PGR destaca
que a proteção de refugiados
no Brasil é delimitada inicial-
mente pela Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos. O
tratado internacional estabele-
ce que cada pessoa tem o direi-
to de buscar e gozar de asilo em
outros países sem sofrer perse-
guição.

Além disso, a interrupção da
fronteira violaria vários outros
acordos internacionais históri-
cos dos quais o Brasil é signa-
tário, como a Convenção Ame-
ricana de Direitos Humanos e a
Convenção de Genebra, de
acordo com a PGR.

“O fechamento da fronteira
ofende frontalmente tanto a
proteção aos refugiados quan-
to a política brasileira de migra-
ção, resultando no aumento do
ingresso irregular e na perma-
nência clandestina desses indi-
víduos, o que agravaria a situa-
ção social na região”, escreveu
o vice-procurador-geral da Re-
pública.

Segundo a PGR, a medida
vai de encontro também às nor-
mas brasileiras, como a Lei de
Migração, que determina que a
política brasileira seja regida
pelo princípio da acolhida hu-
manitária.

Na terça-feira (17), a minis-
tra Rosa Weber, do STF, deu
prazo de 30 dias para a União
se manifestar a respeito do pe-
dido feito pela governadora de
Roraima, Suely Campos, para
que a Corte determine o fecha-
mento temporário da fronteira
com a Venezuela.

Pelo mesmo prazo, Rosa
Weber também ordenou que as
partes se manifestem sobre uma
possível conciliação da ques-
tão pela Câmara de Conciliação
e Arbitragem da Administração
Federal, órgão coordenado pela
Advocacia-Geral da União
(AGU). (Agencia Brasil)
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RTGM Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ nº 07.895.944/0001-13

Demonstrações Financeiras
Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

ATIVO 2017 2016
Circulante 256,91 10.166,96
 Caixa e Equivalentes de Caixa 256,91 10.166,96
Não Circulante 1.902.633,99 1.902.633,99
Realizável a Longo Prazo 1.902.633,99 1.902.633,99
Investimentos 2.506.552,97 1.917.542,60
Imobilizado Líquido 4.813.488,24 4.837.990,80
Intangível 20.000,00 20.000,00
Total do Ativo 9.242.932,11 8.688.334,35

A DIRETORIA
João Carlos Roque - TC CRC - 1SP 122.775/O-2

PASSIVO 2017 2016
Não Circulante 12.000,00 12.000,00
Exigível a Longo Prazo
 Cessão Direito de Uso 12.000,00 12.000,00
Patrimônio Líquido 9.230.932,11 8.676.334,35
 Capital Social 25.915,00 25.915,00
 Reserva Legal 5.183,00  5.183,00
 Reservas de Lucros 9.199.834,11  8.645.236,35
Total do Passivo 9.242.932,11  8.688.334,35

Demonstração dos Resultados 2017 2016

Despesas Gerais (116.095,22) (202.587,00)

Despesas Tributárias (13.055,41)  (12.227,42)

Despesas Financeiras (861,98)  (853,34)

Resultado com Equivalência 2.651.610,37  2.088.882,74

Lucro do Exercício 2.521.597,76  1.873.214,98

RTMADM Administração e Empreendimentos S/A - CNPJ nº 08.647.845/0001-85
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

ATIVO 2017 2016
Circulante 90.643,72 49.025,43
Caixa e Equivalentes de Caixa 90.643,72 49.025,43
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 1.123.527,52 586.169,59
 1.123.527,52 586.169,59
Investimentos 2.931.499,72 3.013.762,22
 2.931.499,72 3.013.762,22
Intangível 12.000,00 12.000,00
 12.000,00 12.000,00

Total do Ativo 4.157.670,96 3.660.957,24

PASSIVO 2017 2016
Circulante 76.892,97 68.901,08
Obrigações Sociais e Fiscais 76.892,97 68.901,08
Não Circulante
Realizável/Exigível e Longo Prazo 1.902.633,99 1.902.633,99
 1.902.633,99 1.902.633,99
Patrimônio Líquido
Capital Social 12.100,00 12.100,00
Reserva Legal 2.420,00 2.420,00
Reservas de Lucros 2.163.624,00 1.674.902,17
 2.178.144,00 1.689.422,17
Total do Passivo 4.157.670,96 3.660.957,24

Demonstração dos Resultados

A DIRETORIA João Carlos Roque - TC CRC - 1SP 122.775/O-2

Demonstração dos Resultados 2017 2016
Receita Bruta 2.826.987,44 2.607.374,26
Impostos sobre Receita (103.185,11) (95.169,18)
Receita Líquida 2.723.802,33 2.512.205,08
Despesas Gerais (64.745,91) (107.672,27)
Despesas Tributárias (96.565,16) (100.293,12)
Receitas Financeiras 139,46 2.096,24
Despesas Financeiras (2.422,80) (1.442,18)
Resultado com Equivalência Patrimonial (82.262,50) (40.447,78)
Lucro antes das Provisões 2.477.945,22 2.264.445,97
Contribuição Social (81.429,77) (75.281,05)
Imposto de Renda (202.193,82) (185.114,00)
Lucro do Exercício 2.194.321,83  2.004.050,92

Demonstração do Resultado do Exercício 2017 2016
Receita operacional líquida 188.051 115.693
Custos operacionais (154.675) (106.033)
 Com prestação de serviços (154.675) (106.033)
Lucro bruto 33.376 9.659
Receitas e despesas operacionais: (5.069) 9.305
 Despesas gerais e administrativas (17.693) (21.347)
 Despesas comerciais (852) (1.708)
 Despesas tributárias (64) (54)
 Resultado da equivalência patrimonial 16.268 30.783
 Outras receitas e despesas operacionais (2.727) 1.631
Lucro antes do resultado financeiro 28.307 18.965
Despesas financeiras (125) (57)
Receita financeira 1.393 1.314

1.268 1.256
Lucro antes do IR e CS 29.576 20.221
Imposto de renda e contribuição social (5.435) 1.479
Lucro líquido do exercício 24.140 21.701

Demonstrações das 
mutações do 

patrimônio líquido
Capital  
social

Reserva  
de Lucros

Lucros  
acumu- 

lados
Patrimônio  

líquido
Saldos em 31/12/2016 40.000 211.778 – 251.778
Lucro líquido do exercício – – 24.140 24.140
Transferência de lucros acumulados – 24.140 (24.140) –
Destinação de lucros acumulados – (13.945) – (13.945)
Saldos em 31/12/2017 40.000 221.973 – 261.973

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ 50.765.288/0001-63

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)
Balanços patrimoniais 2017 2016

Ativo/Circulante 151.527 85.665
 Caixa e equivalentes de caixa 40.754 42.385
 Contas a receber 22.966 8.313
 Partes relacionadas 81.051 28.753
 Operações com parceiros 2.163 1.565
 Outros créditos 1.542 1.606
 Adiantamentos 1.230 707
 Impostos e contribuições a recuperar 1.814 2.298
 Despesas a apropriar 7 38
Ativo não circulante 205.432 238.574
 Partes relacionadas 183.299 65.908
 Depósitos judiciais 724 628
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.063 10.360
 Investimentos 7.946 157.595
 Propriedades para investimentos – 1.179
 Imobilizado 3.491 1.718
 Intangível 909 1.186
Total do ativo 356.959 324.239
Passivo/Circulante 68.965 42.365
 Fornecedores 13.569 5.685
 Obrigações trabalhistas 6.220 6.467
 Obrigações tributárias 2.117 961
 Operações com parceiros 1.108 12.138
 Adiantamento de clientes 30.738 11.004
 Partes relacionadas 10.346 4.472
 Contas a pagar 4.868 1.639
Passivo/Não circulante 26.021 30.096
 Partes relacionadas 1.654 4.500
 Provisão para garantia 16.564 17.978
 Provisão para demandas judiciais 7.802 7.617
Patrimônio líquido 261.973 251.778
 Capital social 40.000 40.000
 Reserva de lucros 221.973 211.778
Total do passivo e patrimônio liquido 356.959 324.239

Demonstrações dos fluxos de caixa 2017 2016
Das atividades operacionais:
Lucro líquido antes do IR e CS 29.576 20.221
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido 
 gerado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 178 358
 Despesas comerciais a apropriar 31 495
 Resultado da equivalência patrimonial (16.268) (30.783)
 Provisão para demandas judiciais 88 (2.201)
 Provisão para garantias (1.414) 8.076
 Imposto e contribuições diferidos 1.297 (4.222)
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber (14.653) 4.936
 Impostos e contribuições a recuperar (813) 4.572
 Outros créditos 64 (1.083)
Operações com parceiros (11.629) (10.042)
 Adiantamento (523) 137
 Fornecedores 7.887 (2.085)
 Obrigações trabalhistas (247) (766)
 Obrigações tributárias 1.156 (71)
 Adiantamentos de clientes 19.734 3.752
 Contas a pagar 3.229 164
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.139) (2.743)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades operacionais 13.554 (11.284)

Administração               Mauro Piccolotto Dottori - Presidente Josué da Silva Oliveira - CRC1SP294831/O-0

 As Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas completas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente 
apresentado sem modificação e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

Das atividades de investimento:
 Adições do ativo imobilizado e do ativo intangível (1.674) (11)
 Adições de propriedade para investimentos 1.179 –
 Aportes e redução de capital, líquidos 165.917 13.620
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas 
 atividades de investimento 165.422 13.609
Das atividades de financiamento:
Lucros a receber/devolução de capital (180.608) 9.177
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas 
 atividades de financiamento com acionistas (180.608) 9.177
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.631) 11.502
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 42.385 30.884
 No final do exercício 40.754 42.385
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.631) 11.502

LEILÃO PRESENCIAL

ABERTURA PARA LANCES ONLINE A PARTIR DE 09/04/2018 ÀS 11:00H 
1º LEILÃO PRESENCIAL(ENCERRAMENTO): 20/04/18 A PARTIR DAS 11:00H
2º LEILÃO PRESENCIAL(ENCERRAMENTO): 10/05/18 A PARTIR DAS 11:00H
LOCAL: Av. Ordem e Progresso, 115, Sala Ipe, E2 - Bairro Varzea da Barra Funda, São Paulo/SP - (Hotel Panamby)

Informações: (11) 4082-2850
Edital detalhado, fotos dos imóveis e condições do leilão no site:  www.maisleilao.com.br

FREDERICO A. S. FRAZÃO – Leiloeiro oficial – Jucesp 692

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO PARA IMÓVEIS COM VALOR DE:
R$ 50.000,00 Até R$ 100.000,00: entrada de 30% + saldo em até 36 parcelas + juros de 1%a.m. (Tabela Price) + IGP-M/FGV;

R$ 100.000,00 Até R$ 200.000,00: entrada de 20% + saldo em até 48 parcelas + juros de 1%a.m. (Tabela Price) + IGP-M/FGV;
Acima de R$ 200.000,00: entrada de 20% + saldo em até 60 parcelas + juros de 1%a.m. (Tabela Price) + IGP-M/FGV.

APROXIMADAMENTE 78 IMÓVEIS ENTRE ELES APARTAMENTOS, CASAS E TERRENOS EM TODO O BRASIL

GRANDE LEILÃO DE IMÓVEIS DO BANCO SANTANDER
LEILÃO

PRESENCIAL
ONLINE

LT 001 - Apto. à R. Guarani, 53 - São Vicente/SP - Matr. 14.805 CRI de São Vicente/SP Aval: R$ 160.000,00 Lance Mín: R$ 110.000,00* LT 002 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, 
APTO 1104 BL B, Nova Lima/MG - Matr. 54.453 do CRI de Nova Lima/MG Aval: R$ 341.000,00 Lance Mín: R$ 341.000,00* LT 003 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, APTO 1106 
BL B, Nova Lima/MG - Matr. 54.455 do CRI de Nova Lima/MG Aval: R$ 341.000,00 Lance Mín: R$ 341.000,00* LT 004 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, APTO 1004 BL B, Nova 
Lima/MG - Matr. 54.445 do CRI de Nova Lima/MG Aval: R$ 338.000,00 Lance Mín: R$ 338.000,00* LT 005 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, APTO 1006 BL B, Nova Lima/MG - 
Matr. 54.447 do CRI de Nova Lima/MG Aval: R$ 338.000,00 Lance Mín: R$ 338.000,00* LT 006 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, APTO 1103 BL B, Nova Lima/MG - Matr. 54.452 
do CRI de Nova Lima/MG Aval: R$ 341.000,00 Lance Mín: R$ 341.000,00* LT 007 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, APTO 605 BL B, Nova Lima/MG - Matr. 54.414 do CRI de 
Nova Lima/MG Aval: R$ 325.000,00 Lance Mín: R$ 325.000,00* LT 008 - Apto. à AV. WIMBLEDON, 465, APTO 1306 BL A, Nova Lima/MG - Matr. 54.359 do CRI de Nova Lima/MG 
Aval: R$ 348.000,00 Lance Mín: R$ 348.000,00* LT 009 - Apto. à AV ASCENCIONAL, 195, APTO 48,JD.AMPLIAÇÃO, SÃO PAULO, Matr. 410.664(apto) e 410.863(vaga) do 11º 
CRI local Aval: R$ 297.000,00 Lance Mín: R$ 207.900,00* LT 010 - Apto. à R. ALCATRAZ, 254, PRAIA GRANDE - UBATUBA/SP - Matr. 39.762 - CRI de Ubatuba/SP Aval: R$ 
718.675,27 Lance Mín: R$ 715.000,00* LT 011 - Casa à R. ADHEMAR DE BARROS, 314,JD.ROBERTO - OSASCO/SP - Matr. 115.720 do 1º CRI de Osasco/SP Aval: R$ 
319.000,00 Lance Mín: R$ 223.300,00* LT 012 - Casa à R. AUGUSTOS MARIN, 127,JD.ANA ROSA - SUZANO/SP - Matr. 60.070 do CRI de Suzano/SP Aval: R$ 304.000,00 Lance 
Mín: R$ 304.000,00* LT 013 - Apto. à AV BARTOLOMEU DE GUSMÃO, 180, APTO 903, PONTA DA PRAIA - SANTOS/SP - Matr. 21.482 - 2º CRI de Santos/SP Aval: R$ 440.000,00 
Lance Mín: R$ 308.000,00* LT 014 - Apto. à AV. EMBAIXADOR PEDRO DE TOLEDO, 530, Apto 910 - COND. Edifício Bristol, SÃO VICENTE/SP - Matr. 121.211 do CRI de São 
Vicente Aval: R$ 195.000,00 Lance Mín: R$ 137.000,00* LT 015 - Casa à R. ANTENOR MARTINS DE OLIVEIRA, 347, PITANGUEIRAS - JABOTICABAL/SP - Matr. 23.969 do CRI 
de Lauro de Freitas/BA Aval: R$ 200.000,00 Lance Mín: R$ 140.000,00* LT 016 - Apto. à R. Falcão Filho 103, Botafogo, Campinas/SP - Matr. 24.205 (apto) e 24.206 (vaga) do 
2º CRI de Campinas/SP Aval: R$ 160.000,00 Lance Mín: R$ 112.000,00* LT 017 - Casa à R. Baleares,JD.das Maravilhas, 33, Santo André/SP - Matr. 56.184 do 2º CRI de Santo 
André/SP Aval: R$ 430.000,00 Lance Mín: R$ 301.000,00* LT 018 - Casa à R. João de Guilherme de Oliveira, 267, São Francisco, Cristinápolis/SE - Matr. 1.068 do CRI de 
Cristinápolis/SE Aval: R$ 146.000,00 Lance Mín: R$ 102.000,00* LT 019 - Casa à R. SANHAÇO, 28,JD.ANTONIO JOSE TRINDADE - SÃO PAULO - Matr. 9916 - CRI de São 
Paulo/SP Aval: R$ 208.000,00 Lance Mín: R$ 146.000,00* LT 020 - Casa à AV DOUTOR FELIX GUISARD FILHO, 1296, MONTE BELO - TAUBATÉ/SP - Matr. 48.451 - CRI de 
Taubaté/SP Aval: R$ 266.000,00 Lance Mín: R$ 200.000,00* LT 021 - Apto. à R. Otávio de Morasi, 156, apto duplex 82 - COND. Boulevard São Francisco, SÃO PAULO - Matr. 
196.961 do 8º CRI de São Paulo/SP Aval: R$ 1.269.000,00 Lance Mín: R$ 735.700,00* LT 022 - Apto. à R. Isidoro de Paula Boaucaul, 121, apto 81, vagas 170 e 171- RES. 
Spazio D´Itália, MOGI MODERNO - MOGI DAS CRUZES/SP - Matr. 80.076 do 2º CRI de Mogi das Cruzes/SP Aval: R$ 331.000,00 Lance Mín: R$ 231.700,00* LT 023 - Apto. à 
R. Arapongas, 35, apto. 04, COND. Bela Ville,JD.CANADÁ - POUSO ALEGRE/MG - Matr. 95.064 CRI de Pouso Alegre/MG Aval: R$ 209.000,00 Lance Mín: R$ 146.300,00* LT 024 
- Casa à R. Paulo Roberto Carrilho Sanches, 1011, LT 51, Quadra B, RES. ANA MARIA - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP - Matr. 146.011 1º Oficial de RI e Anexos de São José dos 
Campos/SP Aval: R$ 190.000,00 Lance Mín: R$ 142.500,00* LT 025 - Casa à R. Madagascar, 731 - 1º PAVIMENTO - COND. RES. Maranata I, PARQUE ORATÓRIO - SANTO 
ANDRÉ/SP - Matr. 85.639 do 2º CRI de Santo André/SP Aval: R$ 296.000,00 Lance Mín: R$ 207.200,00* LT 026 - Casa à R. Seiti Takeda, 340 Bauru/SP - Matr. 18.091 - 1º CRI 
e Anexos de Bauru/SP Aval: R$ 245.000,00 Lance Mín: R$ 172.000,00* LT 027 - Casa à R. Fagundes Varela, 361, VILA SEIXAS - RIBEIRÃO PRETO/SP - Matr. 59527 2º CRI e 
Anexo de Ribeirão Preto/SP Aval: R$ 220.000,00 Lance Mín: R$ 154.000,00* LT 028 - Apto. à AV. Fábio Eduardo Ramos Esquível, 2900, apto. 113, Torre 9, COND. Flex Imigrantes, 
CANHEMA - DIADEMA/SP - Matr. 57.184 - CRI de Diadema/SP Aval: R$ 211.000,00 Lance Mín: R$ 147.000,00* LT 029 - Casa à Praça Gomes Carneiro, 42, VILA GUILHERMINA 
- SÃO PAULO - Matr. 110.564 do 16º CRI de São Paulo Aval: R$ 592.000,00 Lance Mín: R$ 437.500,00* LT 030 - Casa à R. Anésio Apparecido Soares Tatão, 226,JD.DAS 
OLIVEIRAS - NOVA ODESSA/SP - Matr. 1593 do CRI de Nova Odessa/SP Aval: R$ 252.000,00 Lance Mín: R$ 252.000,00* LT 031 - Apto. à R. Serra de Bragança, 1555, apto. 
133 B, Bloco B, COND. Edifício Red Tatuapé, VILA GOMES CARDIM - SÃO PAULO - Matr. 256.957 9º CRI de São Paulo Aval: R$ 320.000,00 Lance Mín: R$ 320.000,00* LT 032 
- Casa à Av. dos Pioeiros, 260, casa 03 - RES. Villa Flora - COND. dos Sândalos, PARQUE VILLA FLORES - SUMARÉ/SP - Matr. 107.130 do CRI de Sumaré/SP Aval: R$ 224.000,00 
Lance Mín: R$ 179.000,00* LT 033 - Apto. à R. Carlos Gomes, 842, apto 33 - Ed. Itália, CENTRO - ARARAQUARA/SP - Matr. 99.463 do 1º CRI de Araraquara/SP Aval: R$ 
268.000,00 Lance Mín: R$ 268.000,00* LT 034 - Apto. à . Dr. Afrânio Peixoto, 498, apto 22 - COND. RES. Michetti, CENTRO - ARARAQUARA/SP - Matr. 105.987 do 1º CRI de 
Araraquara/SP Aval: R$ 172.000,00 Lance Mín: R$ 172.000,00* LT 035 - Apto. à R. Amilar Alves, 132, apto 302, vagas 349/350, VILA JOAO JORGE - CAMPINAS/SP - Matr. 
174.678 - CRI de Campinas/SP Aval: R$ 335.000,00 Lance Mín: R$ 235.000,00* LT 036 - Apto. à R. Flamínio Lavy, 354, apto 82 - COND. Praias de São Vicente, SABOO - 
SANTOS/SP - Matr. 69.884 do 1º CRI de Santos/SP Aval: R$ 167.000,00 Lance Mín: R$ 136.000,00* LT 037 - Apto. à AV. Edgardo Medeiros (antiga Estrada Natal/Pirangi), 2545, 
apto. 231, tipo C, Ala Muriú, COND. In Mare Bali RES. Resort - Matr. 74.222 CRI de Parnamirim/RN Aval: R$ 351.000,00 Lance Mín: R$ 245.700,00* LT 038 - Apto. à Av. Abel 
Cabral, 1245, apto 1102 - Ed. Contemporâneo, NOVA PARNAMIRIM - PARNAMIRIM/RN - Matr. 50.870 - CRI de Parnamirim/RN Aval: R$ 240.000,00 Lance Mín: R$ 156.471,43* 
LT 039 - Casa à Av. Miguel Damha, 1901 - Parque Res. Damha, Al Maria de Fatima Monhini, casa 375, São José do Rio Preto/SP - Matr. 71.795 do 2º CRI de São José do Rio 
Preto/SP Aval: R$ 985.000,00 Lance Mín: R$ 698.475,17* LT 040 - Apto. à R. João Geniton da Costa, 341, Apto. 201 - Aracaju/SE - Matr. 29.436 do CRI de Aracaju/SE Aval: R$ 
241.000,00 Lance Mín: R$ 204.850,00* LT 041 - Casa à R. Joaquim Hardman, 362, JAGUARIBE - JOÃO PESSOA/PB - Matr. 103.328 1° CRI de João Pessoa/PB Aval: R$ 
200.000,00 Lance Mín: R$ 143.000,00* LT 042 - Casa à R. 21 de abril, 1.043, AFOGADOS - RECIFE/PE - Matr. 60.305 - do 4º CRI de Recife/PE Aval: R$ 478.000,00 Lance Mín: 
R$ 335.000,00* LT 043 - Casa à Av. Bruno Opice, 271, ARARAQUARA/SP - Matr. 20.490 do 1º CRI de Araraquara/SP Aval: R$ 1.366.000,00 Lance Mín: R$ 956.091,63* LT 044 
- Apto. à R. Lenio de Moura Moraes, 155, apto 102 - COND. RES. Praias do Nordeste, FARROLANDIA - ARACAJU/SE - Matr. 30160 do 2º CRI de Aracaju/SE Aval: R$ 110.000,00 
Lance Mín: R$ 77.000,00* LT 045 - Apto. à R. Criciuma, s/n, apto 402, JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE - Matr. 21939 do 1º CRI de Jaboatão dos Guara/PE Aval: R$ 118.000,00 
Lance Mín: R$ 72.301,47* LT 046 - Apto. à R. Marechal Raul de Albuquerque, 42 - Apto. 407, Bl. 01 Edifício Punta Del Este, PIRATININGA - NITEROI/RJ - Matr. 38.058 do Cartório 
do 16º Ofício de Niterói/RJ Aval: R$ 1.390.000,00 Lance Mín: R$ 970.000,00* LT 047 - Casa à R. Doutor Palvaro Silva, s/n, MARAVISTA - NITEROI/RJ - Matr. 14.139-A do 16º 
CRI de Niterói/RJ Aval: R$ 627.000,00 Lance Mín: R$ 495.000,00* LT 048 - Apto. à R. Victorino Calegare, 141, apto. 42, tipo A, 3º pavimento, torre 3, Barueri/SP Evolution Family 
Club - Matr. 176.187 CRI de Barueri/SP Aval: R$ 299.000,00 Lance Mín: R$ 224.000,00* LT 049 - Casa à R. Áurea Possenti, 52, Americana/SP - Matr. 67.679 do CRI de 
Americana/SP Aval: R$ 400.000,00 Lance Mín: R$ 280.000,00* LT 050 - Casa à R. Gustavo Corção, 1341, Divinópolis/MG - Matr. 3.442 do CRI de Divinópolis/MG Aval: R$ 
448.000,00 Lance Mín: R$ 448.000,00* LT 051 - Casa à AV. João Alves de Moraes, 888, LT 08, quadra 54, VILA FURLAN - TEODORO SAMPAIO/SP - Matr. 10.925 do CRI da 
Comarca de Teodoro Sampaio/SP Aval: R$ 172.000,00 Lance Mín: R$ 120.400,00* LT 052 - Apto. à R. L-1, 421, apto 203, FAROLÂNDIA - ARACAJU/SE - Matr. 38.341 do 2º CRI 
de Aracaju/SE Aval: R$ 200.000,00 Lance Mín: R$ 140.000,00* LT 053 - Casa à R. Pacobá, 110- Lt 33, Qd 01,JD.PANORAMA - SÃO PAULO - Matr. 404 do 18º CRI de São 
Paulo/SP Aval: R$ 3.117.000,00 Lance Mín: R$ 2.194.116,37* LT 054 - Apto. à R. Maria do Carmo Paranhos, 119 - Apto 101 - COND. RES. Reserva de Ipitanga, PRAIA DE 
IPITANGA - LAURO DE FREITAS/BA - Matr. 39.751 do CRI de Lauro de Freitas/BA Aval: R$ 252.000,00 Lance Mín: R$ 207.256,67* LT 055 - Casa à R. Manoel Pereira Correia, 
152 - Loteamento São Francisco, ALTO DO CRUZEIRO - ARAPIRACA/AL - Matr. 94.861 do 1º CRI de Arapiraca/AL Aval: R$ 351.000,00 Lance Mín: R$ 341.705,37* LT 056 - Casa 
à R. Antônio José Bastos, 252, CENTRO - CARIRA/SE - Matr. 1.303 do 1º CRI de Carira/SE Aval: R$ 323.282,88 Lance Mín: R$ 323.282,88* LT 057 - Casa à R. 02, 20 - Qd.04 
- Loteamento Central Parque & Altos Juaguarema, ARAÇAGY - SÃO JOSÉ DE RIBAMAR/MA - Matr. 72.946 do 1º CRI da Comarca da Ilha de São Luís/MA Aval: R$ 326.000,00 
Lance Mín: R$ 266.165,62* LT 058 - Casa à R. Projetada 02, 20, LOTEAMENTO NOVA TRIUNFO - TRINFO/PE - Matr. 4.590 do CRI de Triunfo/PE Aval: R$ 187.000,00 Lance Mín: 
R$ 187.000,00* LT 059 - Casa à R. Luiz Gonzaga, 74, RENASCENÇA - OURICURI/PE - Matr. 8.628 do CRI de Ouricuri/PE Aval: R$ 116.000,00 Lance Mín: R$ 92.565,97* LT 060 
- Casa à R. Prefeito Elias Gomes de Souza, 587, NOSSA SENHORA DO CARMO - OURICURI/PE - Matr. 11.145 do 1º CRI de Ouricuri/PE Aval: R$ 137.000,00 Lance Mín: R$ 
96.000,00* LT 061 - Casa à R. Retorno I s/ Qd. 02 Lt. 1, PARQUE PLANALTO II - AÇAILANDIA/MA - Matr. 16.650 do 1º CRI de Açailândia/MA Aval: R$ 133.000,00 Lance Mín: R$ 
100.982,35* LT 062 - Casa à R. Projetada (Oliveiras), 28 - RES. Limoeiro, ARAÇAGY - SÃO JOSÉ DE RIBAMAR/MA - Matr. 38.020 do 1º CRI de São José de Ribamar/MA Aval: 
R$ 278.000,00 Lance Mín: R$ 248.695,72* LT 063 - Casa à R. Dr. Carlos Macieira, 96 - Conjunto JK, LIMEIRA - PICUÍ/PB - Matr. 2.510 do 1º CRI de Picuí/PB Aval: R$ 539.000,00 
Lance Mín: R$ 455.170,05* LT 064 - Casa à R. Lindolfo Cavalcante de Albuquerque, 107, CENTRO - BUÍQUE/PE - Matr. 6.789 do CRI de Buíque/PE Aval: R$ 262.000,00 Lance 
Mín: R$ 216.534,23* LT 065 - Casa à R. São Francisco, 52, CENTRO SANTA CRUZ/PE - Matr. 10.865 do CRI de Ouricuri/PE Aval: R$ 80.000,00 Lance Mín: R$ 79.700,72* LT 
066 - Casa à R. Ametista, 02 - Qd. 06 - RES. Quintas do Sol, ARAÇAGY - SÃO JOSÉ DE RIBAMAR/MA - Matr. 51.468 do 1º CRI da Ilha de São Luis/MA Aval: R$ 595.000,00 Lance 
Mín: R$ 438.279,37* LT 067 - Casa à R. Josina Galvão, 37, CENTRO - AGRESTINA/PE - Matr. 2.490 do CRI de 1º CRI de Agrestina/PE Aval: R$ 150.000,00 Lance Mín: R$ 
115.552,01* LT 068 - Apto. à Av. Hélio Falção, 352 - Apto 1.802 - Tipo A - vagas s 31 e32 - Edifício Guimarães Rosa, BOA VIAGEM - RECIFE/PE - Matr. 103.313 do 1º CRI de 
Recife/PE Aval: R$ 590.000,00 Lance Mín: R$ 512.319,10* LT 069 - Casa à R. Dr. Diomedes Gomes Lopes, s/ - Lt. 1 - Qd. D/1, SÃO BRÁZ - AFOGADOS DA INGAZEIRA/PE - Matr. 
102.31 do CRI de Afogados da Ingazeira/PE Aval: R$ 341.600,00 Lance Mín: R$ 327.746,39* LT 070 - Casa à R. Portland, s/ - Lt. 17 - Qd. 09 - Loteamento Central Park & Altos 
do Jaguarema, ARAÇAGY - SÃO JOSÉ DE RIBAMAR/MA - Matr. 36.755 do 1º CRI de Ilha de São Luis/MA Aval: R$ 428.000,00 Lance Mín: R$ 313.035,75* LT 071 - Apto. à R. 
Dhália, 25 - Apto 1103 - vaga 05 - Edifício Costa Azul, BOA VIAGEM - RECIFE/PE - Matr. 95.374 do 1º CRI de Recife/PE Aval: R$ 238.796,68 Lance Mín: R$ 238.796,68* LT 072 
- Casa à R. 05 e Maria de Lourdes Santos, 819, CIDADE UNIVERSITÁRIA - LUIS EDUARDO MAGALHÃES/BA - Matr. 44.540 do 2º CRI de Barreiras/BA Aval: R$ 222.000,00 Lance 
Mín: R$ 222.000,00* LT 073 - Casa à R. Sebastião Sobrinho Mota, 379 - Loteamento São Benedito, SANTA BÁRBARA DO SAPUCAÍ - PIRANGUINHO/MG - Matr. 2.247 do CRI de 
Brazópolis/MG Aval: R$ 181.000,00 Lance Mín: R$ 150.367,49* LT 074 - CASA à R. Onze e R. Zé Fordinho 118, RECANTO DATECA II - PASSOS/MG - Matr. 46.644 do CRI de 
Passos/MG Aval: R$ 144.400,00 Lance Mín: R$ 113.628,30* LT 075 - Casa à R. Antônio Calado de Souza, 274, CENTRO - BODOCÓ/PE - Matr. 4.516 do CRI de Bodocó/PE Aval: 
R$ 146.000,00 Lance Mín: R$ 117.909,16* LT 076 - Casa à R. Domingos Morbidelli, 152 - Casa 02 - Modelo I - COND. Bem Viver, MORBIDELLI - EXTREMA/MG - Matr. 15.788 
- CRI de Extrema/MG Aval: R$ 210.000,00 Lance Mín: R$ 177.685,25* LT 077 - Casa à R. Domingos Morbidelli, 152 - Casa 05 - Modelo II - COND. Bem Viver, MORBIDELLI - 
EXTREMA/MG - Matr. 15.791 - CRI de Extrema/MG Aval: R$ 256.000,00 Lance Mín: R$ 216.888,69* LT 078 - Casa à R. Joaquim Campos, 374, 1 vaga de garagem Número 02 
- Conjunto RES. Japuí IV, JAPUÍ - SÃO VICENTE/SP - Matr. 144411 - CRI de São Vicente/SP Aval: R$ 184.000,00 Lance Mín: R$ 129.000,00.

ORBE S/A Organização Brasileira de Engenharia
CNPJ 60.835.824/0001-03

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 2017 e 2016 ( valores expressos em reais)
ATIVO 2017 2016
 Circulante 23.534.493,58 23.688.234,84 

Investimentos - 284.019,48 

Imobilizado Liquido 316.610,97 303.487,87 

Intangível 1.854,22 1.726,17 

 Não Circulante 318.465,19 589.233,52 

TOTAL DO ATIVO 23.852.958,77 24.277.468,36 

PASSIVO 2017 2016
Circulante  2.846.642,95  2.761.451,67 
Não Circulante  600.000,00 -
Capital Social Realizado  3.790.080,00  3.790.080,00 
Reservas de Capital  646.164,49  646.164,49 
Reserva Legal  1.045.365,01  1.045.365,01 
Prejuizos Acumulados  (810.155,58)  (131.480,21)
Lucros Retidos para Investimentos  13.974.444,66  14.337.159,02 
Ajuste de Avaliação Patrimonial  1.760.417,24  1.828.728,38 
 Patrimonio Liquido  20.406.315,82  21.516.016,69 
TOTAL DO PASSIVO  23.852.958,77  24.277.468,36 

Demonstração do Resultado
2017 2016

Receita Operacional Liquida  577.320,41  596.799,38 

Despesas Operacionais  (1.419.270,70)  (1.328.681,17)

Resultado Financeiro  310.505,45  1.197.938,89 

Resultado Liquido Operacional  (531.444,84)  466.057,10 

Receitas Não Operacionais  99.763,68  154.479,93 

Despesas Não Operacionais -  (324,33)

Resultado do Exercicico antes Impostos  (431.681,16)  620.212,70 

IRPJ  (135.719,71)  (558.398,46)

IRPJ Diferido  (14.725,13)  (3.329,52)

Contribuição.Social  (83.296,76)  (186.968,38)

Contribuição.Social Diferido  (13.252,61)  (2.996,55)

Resultado Liquido Exercicio  (678.675,37)  (131.480,21)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Das Atividades Operacionais 2017 2016
Prejuizo/Lucro Líquido do período (678.675,37) (131.480,21)
Ajustes para reconciliar o Lucro Líquido com o Caixa 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações 38.247,65 36.424,98
Amortizações 856,95 790,22
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Clientes a Receber (1.212.353,84) 360.642,68
Crédito de alugueis - 702,98
Imóveis em Construção (4.374.463,18) (4.675.882,75)
Estoques - 48.348,53
Outros créditos curto e longo prazo 226.679,81 (11.889,35)
Fornecedores (13.148,66) (93.485,36)
Impostos a recolher (35.134,92) (164.501,50)
Salários e encargos sociais 3.016,89 41.183,14
Retenções Contratuais 18.965,58 17.851,98
Provisões Férias 39.599,78 89.071,33
Impostos e Contribuições Diferidos 71.892,61 (21.378,88)
Investimentos a longo prazo 362.714,36 455.208,35
  Ajustes de Avaliação Patrimonial (68.311,14) (193.535,69)
Adiantamento para futuro aumento de Capital 600.000,00 -
Redução da Reserva de Lucro (362.714,36) -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (5.382.827,84) (4.241.929,55)

DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Redução de Capital Social 362.714,36 -
Aumento de Capital Social (362.714,36) -
Software (985,00) -
Aquisição de bens do ativo imobilizado (51.370,75) (76.195,92)
Bonificação de Investimentos (78.694,88) (78.689,11)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (131.050,63) (154.885,03)

DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de Dividendos - (1.989.000,00)
Caixa líquido obtido das atividades de 
financiamentos - (1.989.000,00)

Aumento/Redução caixa equivalentes período (5.513.878,47) (6.385.814,58)
Caixa e Caixa equivalentes no inicio exercício 5.698.453,43 12.084.268,01
Caixa e Caixa equivalentes no final exercicio 184.574,96 5.698.453,43

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO
Histórico Reservas de Reserva Prejuizos Lucros Retidos Ajuste de Patrimonio

Capital Capital Legal Acumulados para Investimentos Avaliação Patrimonial Liquido
Saldo 31/12/2016 3.790.080,00 646.164,49 1.045.365,01 (131.480,21) 14.337.159,02 1.828.728,38 21.516.016,69
Resultado do Exercicio - - - (678.675,37) - - (678.675,37)
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - (68.311,14) (68.311,14)
Lucros Retidos para Investimentos - - -- - (362.714,36) - (362.714,36)
(-) Redução de Capital Social (362.714,36) - - - - -
(+) Aumento de Capital Social 362.714,36 - - - - - -
Saldo 31/12/2017 3.790.080,00 646.164,49 1.045.365,01 (810.155,58) 13.974.444,66 1.760.417,24 20.406.315,82

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2017
1 - O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras estão elaborados em conformidade com a Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores, inclusive 

as Leis  11.638/07 e 11.941/09. 2- Os encargos sociais calculados sobre a Provisão para Férias no montante de R$ 90.669,88 estão adicionados ao valor 

da mesma Provisão, totalizando R$  334.790,66. 3 - O capital social é de R$ 3.790.080,00 (três milhões, setecentos e noventa mil e oitenta reais), dividido 

em 15.792 (quinze mil, setecentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  4- O prejuizo por ação no exercício de 2017 

foi de R$ 10,32. 5 -  A Diretoria resolveu não apropriar os valores de Perdas ou Riscos de Créditos  por considerá-los  irrelevantes. 6 - Reconhecimento 

de  Receitas e Custos: Nas vendas a prazo de unidade concluída o resultado é apropriado no momento da venda, independentemente do prazo de  

recebimento do valor  contratual. Nas vendas de unidades não concluidas, as receitas são reconhecidas com base no  estágio de conclusão da obra, 

mensurados com base na proporção dos custos incorridos em relação aos custos totais estimados ou orçados.

Lilian Atui Sampaio Gouvêa - Diretora Presidente
Daniel Calderon - TC CT 1SP229104/O-2
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Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARCIA DOMINGUES FORSTER, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, UNIVERSITARIA, CPF: 086.656.688-02  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA ARLINDO VEIGA DOS SANTOS, Nº 25, AP 93,
9º ANDAR OU 12º PAV. DO EDIF. COLORADO  E VAGA INDETERMINADA NA
GARAGEM COLETIVA LOCALIZADA NOS 2º E 1º SUBSOLOS OU 1º E 2 º PAV. DO
EDIF COLORADO, CONDOMINIO FOREST HILLS PARK, 29º SUBDISTRITO SANTO
AMARO - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão:
Dia: 26/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O,
COD. 0273, AG. VILA MARIA, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 1025140630636, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob
nº 195.913 / 196.009. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não
haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
 SED: 10337/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000925-65.2013.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ELIAS SALAH AYOUB ME, CNPJ 04.179.681/0001-58, na
pessoa de seu representante legal e ELIAS SALAH AYOUB, CPF 433.052.371-04 que o HSBC Bank Brasil
S/A Banco Múltiplo lhes ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$154.259,20,
já acrescida de 2% de multa contratual de R$ 3.024,69, referente ao Contrato de Mútuo nº 3071421400, firmado
em 08/01/2013. Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para
que em 03 dias, paguem o débito atualizado à época do pagamento, acrescido de juros de mora, da multa
convencionada moratória de 2% e demais cominações contratuais, quando então a verba honorária que foi
fixada em 10% sobre o valor em execução, será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos no
prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão
a fluir, após os 20 dias supra. Não sendo apresentados embargos à execução, os executados serão considerados
revéis, sendo-lhes nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018. 19 e 20/04

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JOELMA DAMACENA
TORRES DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL
DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77, ENCARREGADA DE RELAÇOES  A
CLIENTES, CPF: 112.536.248-01 e seu cônjuge RICARDO TORRES DA SILVA,
BRASILEIRO, AVALIADOR DE REGISTROS, CPF: 496.770.551-00  de que o 1º
Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ROLANDO CURTI, Nº 301,
APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR, NO BL0CO 3, EDIFICIO JURITI,
DO CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECÊ, VILA SANTA CATARINA, NO 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM
FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/
05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na
forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para
pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1181641348000, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SAO
PAULO/SP, sob nº 105.184. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 30687/2018

ALTANA PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ/MF nº 10.754.663/0001-55 - NIRE 35223200718

REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
Eduardo Fernandes Manoel e Liliane Maria Terruggi, únicos sócios da Altana Participações Ltda  sociedade
empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Jacintos, 242, sala
2, Mirandópolis, São Paulo – SP, CEP 04049-050, por intermédio da Reunião de Sócios realizada na data de
10/04/2018, deliberaram pela redução do capital social em R$ 740.000,00, passando o capital social para R$
1.415.050,00, por ser considerado excessivo,  Nos termos e para os fins das disposições constantes do art.
1.084 da Lei n° 10.406/02 é efetuada a publicação do presente extrato, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos. São Paulo, 10 de abril de 2018. K-19/04

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008240-69.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Distribuidora de Livros Águia Ltda. e outros. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008240-69.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional
XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DISTRIBUIDORA
DE LIVROS ÁGUIAS LTDA, CNPJ 019.548.529/0001-72, IVER CLAYTON DOS SANTOS SILVA, RG 77088440, CPF 027.580.569-
76, LAIONEL WESLEY DOS SANTOS SILVA, CPF 059.485.429-63 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: Execução da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n°
8.623.696, no valor de R$ 17.273,81. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, de todo o conteúdo da petição inicial, cuja cópia segue anexa, para no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no
valor de R$ 17.273,81, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias úteis.
1- Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade
(art.827, § 1º, do CPC). 2- No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30%
(trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do
disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC.
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa
renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Ainda, determinada a INTIMAÇÃO de DISTRIBUIDORA DE LIVROS
ÁGUIAS LTDA, CNPJ 019.548.529/0001-72, do arresto dos direitos de crédito decorrentes da cota consorcial 0441-3/0083009-
5 e capitalização de nº 700, grupo 0754, agência 2207, do Banco Bradesco S.A Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2018.       18 e 19/04/2018

8ª Vara Cível de Santo Amaro Processo 0002189-18.2018.8.26.0002 (processo principal 1010373-82.2014.8.26.0002)-Cumpri-
mento de sentença-Condomínio em Edifício-Condominio Residencial Spazio Ype Roxo-Elisangela Aparecida de Moura-Vistos. 
Nos termos do art.513,§ 2º,alínea IV,do CPC,o réu será intimado para cumprir a sentença por edital,quando, citado na forma do art. 
256,tiver sido revel na fase de conhecimento.Proceda-se a intimação por edital,com prazo de 20(vinte) dias. O advogado nomeado 
como curador continuará responsável pela defesa do executado nesta fase de cumprimento de sentença, nos termos do convênio 
Defensoria-OAB. Considerando que a citação da fase de conhecimento ocorreu por edital, servirá a presente decisão como edital 
complementar de intimação do(s) executado(s) ELISANGELA APARECIDA DE MOURA, CPF 281.715.288-30, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, pague(m) o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito (R$ 18.147,90, atualizado até 
outubro de 2017),acrescido de custas,se houver,cumprindo a sua publicação a função do artigo 257 do CPC,sendo desnecessária 
qualquer outra providência, já que a própria publicação única significará publicidade no Diário de Justiça Eletrônico e na própria 
internet. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523 do CPC sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15(quinze)dias para que,independentemente de penhora ou nova intimação,apresente sua impugnação.Não 
ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC,o débito será acrescido de multa de dez por cento e,também,de 
honorários de advogado de dez por cento.Ademais,não efetuado o pagamento voluntário no prazo de 15(quinze)dias,independen-
temente de nova intimação do credor, poderá a parte exequente efetuar pedido de pesquisas junto aos sistemas informatizados à 
disposição do juízo, devendo comprovar o prévio recolhimento das taxas previstas no art.2º, inc.XI, da Lei Estadual 14.838/12, 
calculadas por cada diligência a ser efetuada.Int. São Paulo, 01 de março de 2018 Adriana Marilda Negrão Juiz(a) de Direito [19,20] 

18ª Vara Cível Central/SP. 18º Ofício Cível Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0604245-02.2000.8.26.0100. A Dra. Fabiana Marini, Juíza 
de Direito da 18ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Ricardo Labre Junior CPF 598.892.687-87 e Maurizio Sandro Sala CPF 
000.132.308-32, que Anderson Souza Alencar e Valéria Pastre Alencar ajuizaram ação execução, objetivando 
R$300.744,92(jun/16), referente ao Instrumento Particular de Rescisão de Compromisso de Compra e Venda, de 20/03/00, da 
unidade 112 do Res. Le Mans, à R. Rui Barbosa 451, Santo André/SP. Estando os executados em lugar incerto, expede-se edital, 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou 
apresentem embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação de bens, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.                                                               [19,20] 

FAZENDA ROSEIRA DELTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. 
CNPJ/MF nº 09.631.884/0001-57 - NIRE 35.300.357.108
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas convocados, nos termos do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e da 
Cláusula 5.2.4 do Acordo de Acionistas da Companhia, para a Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
em 04/05/2018, às 10h30, em 1ª convocação, e às 11h00, em 2ª convocação, na sede da Companhia, 
no seguinte endereço: Rua Hungria, nº 1.400, 3º andar, Conjunto nº 31, Parte, Jardim Europa, 
CEP 01455-000, São Paulo – SP. Ficam os Acionistas convocados para discutir e deliberar a respeito 
das seguintes matérias que compõem a Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos administradores, 
do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2008, 31 de dezembro de 2009, 31 de dezembro de 2010, 31 de 
dezembro de 2011, 31 de dezembro de 2012, 31 de dezembro de 2013, 31 de dezembro de 2014, 
31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2016; e (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação 
do resultado dos exercícios sociais mencionados no item anterior, bem como a distribuição de dividendos, 
conforme o caso. Informações Gerais: encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, os documentos relacionados às deliberações constantes da Ordem do Dia acima. Ademais, 
ressalte-se que o relatório da administração e as demonstrações financeiras de 2008 e 2009 da Companhia 
foram publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” em 24 de dezembro de 2010 e no Jornal 
“Empresas e Negócios” nas edições divulgadas em 24 a 27 de dezembro de 2010 e as Demonstrações 
Financeiras de 2010 a 2016 publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” no dia 03 de março 
e no jornal “O Dia” em 03 a 05 de março de 2018, nos termos do §3º do artigo 133 da LSA.
 São Paulo, 18 de abril de 2018. Dany Muszkat - Diretor (19, 20 e 21)

ABAZA SP PARTICIPAÇÕES S/A.
Ata de Assembléia Geral de Constituição

1. Data, hora e local: Aos 20/05/2016, às 09:30h, na Av. Paulista, n° 2073, sala 318 (parte), Horsa I, Bela Vista - CEP: 01.311-300, SP/SP. 
2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins de 
Subscrição, que constituem o documento n.o 01, anexo à ata a que se refere esta Assembléia de Constituição, a saber: Eduardo Duarte e 
Vinicius Aguillar Duarte. 3. Mesa: Presidente: Eduardo Duarte; Secretário: Vinicius Aguillar Duarte. 4. Convocação: Dispensada a convocação 
prévia consoante ao disposto no parágrafo 4°. do artigo 124 da Lei n.o 6.404/76. 5. Deliberações: 5.1. Aprovar a constituição de uma sociedade 
anônima sob a denominação de ABAZA SP PARTICIPAÇÕES S/A., com Sede e Foro à Av. Paulista, n° 2.073, sala 318 (parte), Horsa I, 
Bela Vista - CEP: 01311-300, SP/SP. 5.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 700,00, representado por 700 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10% , tendo 
sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 70,00 depositados em conta vinculada no Banco Brasil S/A., nos termos dos artigos 80, 
III e 81 da Lei n.o 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos n°s. 01 e 
02 anexos a Ata a que se refere esta Assembléia de Constituição. O saldo restante de R$ 630,00 será integralizado em moeda corrente do 
país em até 180 dias. 5.3. Aprovar o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o documento n.o 02 anexo à Ata a 
que se refere esta Assembléia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída Abaza SP Participações S/A., em razão do 
cumprimento de todas as formalidades legais. 5.4. Eleger o Sr. Eduardo duarte, brasileiro, separado, advogado, nascido em 12/06/1946, 
carteira de identidade n°. 105.312-A, expedida pela OAB/SP e CPF/MF n°. 024.974.417-15, residente e domiciliado na Cidade do RJ na Rua 
Candelária, n°. 79 - Cobertura 01, Centro - CEP: 20091-020, para o cargo de Diretor Presidente e o Sr. Vinicius Aguillar Duarte, brasileiro, 
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, empresário, carteira de identidade nº. 12563815-5 - DIC/RJ e CPF/MF n°. 053.942.037-92, 
residente e domiciliado na Cidade do RJ na Rua da Candelária, nº 79, Cobertura 01, Centro - CEP: 20091-020, para o cargo de Diretor sem 
designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei 
que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 
5.5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 22.000,00. 5.6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
Assembléia na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 1o. da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se 
a ata a que se refere esta Assembléia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. ACIONISTAS: Eduardo Duarte; 
Vinicius Aguillar Duarte. SP, 20/05/2016. Eduardo Duarte - presidente; Vinicius Aguillar Duarte - secretário, Assinatura do Advogado: Eduardo 
Duarte - OAB/SP: 105.312-A. Jucesp nº 3530049298-6. Flávia Regina Britto - Secretária Geral.

Processo 1016119-94.2015.8.26.0001 - Procedimento Comum - Prestação de Serviços - Sociedade Beneficente São
Camilo - Luiz Lucio dos Santos - EDITAL DE INTIMAÇÃO, Processo nº 1016119-94.2015.8.26.0001. O(A) MM.Juiz(a)
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clóvis Ricardo de Toledo Júnior,
na forma da Lei, etc. Por meio desta decisão, que servirá como EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO SABER à LUIZ
LÚCIO DOS SANTOS, inscrito no CPF 215.296.638-49, que lhe foi proposta uma ação de de cobrança, no valor de
R$ 157.505,05, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo. Frustradas as tentativas de sua localização, foi
determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018.
18 e 19 / 04 / 2018

Processo 1062302-86.2016.8.26.0002 - Procedimento Comum - Adjudicação Compulsória - Cicero Jose da Silva - Helena Moreira
da Silva - Mabil Matarazzo Administradora de Bens Imobiliarios Ltda - Jose Pereira de Jesus - Laura Garcia de Jesus - Antonio Bezerra
de Lima - Jose Machado da Silva - Josefa Maria da Silva - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1062302-86.2016.8.26.0002.
Classe: Assunto:Procedimento Comum - Adjudicação Compulsória. Requerente: Cicero Jose da Silva e outro. Requerido: Mabil
Matarazzo Administradora de Bens Imobiliarios Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1062302-86.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Josefa Maria da Silva, herdeiros e/ou sucessores,
que Cícero José da Silva e Helena Moreira da Silva lhe ajuizaram ação de Adjudicação Compulsória, de Procedimento Comum,
objetivando a adjudicação do imóvel constituído por 50% do lote 8, da quadra H.I, do Loteamento denominado Parque América,
Gleba II, situado na Rua Afonso Bernardo Monta, n° 83, antigo n° 87, CEP 04841-140, São Paulo/ SP, com a área de 330,00m²,
objeto da matrícula n° 30.736 do 11º CRI da Capital/SP, adquirido pelos requerentes através do Instrumento Particular de Cessão
e Transferência de Direitos de Compromisso de Venda e Compra, eis que não houve outorga de escritura definitiva. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça resposta,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de abril de 2018.                                              18 e 19 / 04 / 2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). FLAVIO ALBANO CONTRERAS, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO UNIVERSAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
PRODUTOR TIPO GRAFICO, CPF: 105.250.948-73 e seu cônjuge MARIANGELA
IRACLIS BOUCOUVALAS CONTRERAS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 142.159.458-
79  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA JOSÉ
JARDIM DA SILVEIRA, Nº 140, APTO 62, 6º ANDAR, MORADA MARAJOARA II, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias
e horários: 1º Leilão: Dia: 20/04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 11/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1023941213786, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 11º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 226.817. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de Abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

 17, 18 e 19/04/2018
SED 10319/2017

FAZENDA ROSEIRA EPSILON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. 
CNPJ/MF Nº 09.656.296/0001-78 - NIRE 35.300.357.965
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas convocados, nos termos do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e da 
Cláusula 5.2.4 do Acordo de Acionistas da Companhia, para a Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
em 04/05/2018, às 10h00, em 1ª convocação, e às 10h30, em 2ª convocação, na sede da Companhia, 
no seguinte endereço: Rua Hungria, nº 1.400, 3º andar, Conjunto nº 31, Parte, Jardim Europa, 
CEP 01455-000, São Paulo – SP. Ficam os Acionistas convocados para discutir e deliberar a respeito 
das seguintes matérias que compõem a Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos administradores, 
do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2008, 31 de dezembro de 2009, 31 de dezembro de 2010, 31 de 
dezembro de 2011, 31 de dezembro de 2012, 31 de dezembro de 2013, 31 de dezembro de 2014, 
31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2016; e (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação 
do resultado dos exercícios sociais mencionados no item anterior, bem como a distribuição de 
dividendos, conforme o caso. Informações Gerais: encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
da Companhia, os documentos relacionados às deliberações constantes da Ordem do Dia acima. 
Ademais, ressalte-se que o relatório da administração e as demonstrações financeiras de 2008 e 2009 
da Companhia foram publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” em 24 de dezembro de 
2010 e no Jornal “Empresas e Negócios” nas edições divulgadas em 24 a 27 de dezembro de 2010 e 
as Demonstrações Financeiras de 2010 a 2016 publicados no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo” e no jornal “O Dia” em 06 de março de 2018, nos termos do §3º do artigo 133 da LSA.
 São Paulo, 18 abril de 2018. Dany Muszkat - Diretor  (19, 20 e 21)
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Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado
Ativo Notas 2017 2016
Ativo circulante 10.737 50.352
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.605 50.352
Partes relacionadas 4.1 64 –
Outras contas a receber 2 –
Impostos a recuperar 2.066 –
Total do ativo 10.737 50.352

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2017 2016
Passivo circulante 555 148
Obrigações tributárias 492 85
Dividendos a pagar 5.3 63 63
Patrimônio líquido 10.182 50.204
Capital social 5.1 50.000 50.000
Reserva legal 5.2 13 13
Reserva de lucros 5.3 – 191
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.5 67.679 –
Prejuízos acumulados (107.510) –
Total do passivo e patrimônio líquido 10.737 50.352

Receita operacionais Notas 2017
27/10/2016 

a 2016
Receitas de prestação de serviços 7 65.734 –
Deduções: Impostos incidentes 7 (6.343) –
Lucro bruto 59.391 –
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 8 (160.280) –
Despesas tributárias (7.188) –
Resultado operacional (167.468) –
Receitas financeiras 9.1 1.527 352
Despesas financeiras 9.2 (1.151) –
Resultado financeiro 376 352
(=) Resultado antes das provisões tributárias (107.701) 352
Imposto de renda e contribuição social – (85)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício/período (107.701) 267
Lucro básico por ação – Reais (2,15402) 0,00534

Aos Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Traves-
sia Securitizadora S.A. (“Companhia” ou “Travessia Securitizadora”) apresenta-lhes o presente Rela-
tório da Administração e as Demonstrações Financeiras de 31/12/2017, elaboradas pela 4Partners 
Auditores Independentes S.S. Esclarecemos que as Demonstrações Financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pelos 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), observando as normas da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”) e as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). 1. Contexto Operacional: A Travessia Securitizadora é uma 
sociedade por ações constituída em 27/10/2016, de acordo com a Lei nº 6.404/76 e demais leis brasi-
leiras. A Companhia possui dois acionistas: a Travessia Assessoria Financeira Ltda., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 26.264.237/0001-73 e o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, inscrito no CPF/
MF sob o nº 218.718.568-09, que além de acionista atua como Diretor Presidente da Companhia. A 
Companhia tem como objeto social: (i) a aquisição, a venda e a securitização de créditos imobiliários 
e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários, bem como de créditos e direitos 
creditórios do agronegócio e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos e direitos creditó-
rios do agronegócio, bem como a prestação de garantias em créditos hipotecários, imobiliários e em 
direitos creditórios do agronegócio; (ii) a emissão e colocação, no mercado financeiro, de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários e Certificados de Recebíveis do Agronegócio, ou qualquer outro título de 
crédito e valor mobiliário, lastreados em créditos imobiliários e/ou direitos creditórios do agronegócio, 
que seja compatível com as suas atividades, mediante a constituição de patrimônio separado, nos 
termos da Lei nº 9.514/97, da Lei nº 11.076/04 e outras disposições legais aplicáveis; (iii) a gestão e 

administração de carteiras de crédito imobiliário e de créditos e direitos creditórios do agronegócio; (iv) 
a prestação de serviços de estruturação de operações de securitização; e (v) a realização de negócios 
e prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e emissão de 
outros títulos de crédito e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários e/ou direitos creditó-
rios do agronegócio. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21/08/2017, a Companhia ele-
geu o Sr. Luis Philipe Camano Passos como novo Diretor de Relações com Investidores, que substitui 
o Sr. Kazuyuki Okada, que renunciou ao cargo. Além da AGE para troca de Diretores, a Companhia se 
reuniu em outras datas para: a. Em 12/01/2017, alterar a redação dos artigos 22º, 23º e 29 do Estatuto 
Social e aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; b. Em 14/09/2017, aprovar a emis-
são dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 4ª Série da 1ª emissão da Companhia; c. 
Em 17/10/2017, aprovar a emissão dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1ª e 2ª Série 
da 1ª emissão da Companhia 2. Condições econômicas da Companhia em 2017: A companhia 
apurou um prejuízo de R$ 107.701 no exercício social de 2017, resultado de um aumento relevante 
das Despesas Antecipadas, incorridas exclusivamente durante a 1ª Emissão de CRI. Durante o exer-
cício, houve um a redução significativa de Caixa e Equivalentes de Caixa em função dos desembolsos 
realizados para manutenção e administração da Companhia ao longo do ano. A Companhia possui 
atualmente apenas compromissos financeiros relativos à sua própria manutenção, que estão sendo 
honrados por meio de recursos disponibilizados pelos acionistas. A Companhia possui também caixa 
suficiente para honrar os seus compromissos com fornecedores, e caso seja necessário, os acionistas 
disponibilizarão novos recursos. 2.1. Política de reinvestimentos de lucros e distribuição de divi-
dendos: A Companhia realizou em agosto e dezembro de 2017 adiantamentos para futuro aumento 
de capital no montante total de R$ 67.679,00. Tais recursos foram necessários para a manutenção da 

Companhia em operação no primeiro ano de atividade. 2.2. Emissão de Dívidas: A companhia não 
emitiu ou adquiriu quaisquer outros títulos de dívida, e também não possui contratos de empréstimos 
e financiamentos com outras instituições financeiras. 3. Investimentos em sociedades coligadas e/
ou controladas: A Companhia não possui participação em nenhuma outra sociedade. 4. Projetos 
desenvolvidos: Em setembro de 2017, a Companhia liquidou a sua primeira emissão de CRI no 
mercado de capitais, com valor de emissão de R$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e quinhentos mil 
reais) na data de emissão, que foram distribuídos nos termos da Instrução CVM 476. 5. Informações 
sobre a prestação, pelo auditor independente ou por partes a ele relacionadas, de qualquer 
serviço que não seja de auditoria externa: A Companhia contratou o auditor independente apenas 
para a prestação do serviço de auditoria externa, evitando assim, qualquer tipo de conflito de inte-
resse. 6. Perspectivas: No seu primeiro ano de operação, após obtenção do registro de companhia 
aberta em fevereiro 2017, a Travessia emitiu um certificado de recebíveis imobiliários. Para o ano de 
2018, a Companhia pretender continuar focada em desenvolver novos negócios nos setores imobi-
liário e agronegócio, além de investir na automação de processos operacionais, incluindo a gestão 
de carteiras. Esclarecemos, por fim, que as demonstrações Financeiras apresentadas abaixo, têm a 
finalidade de atender ao disposto nos artigos 25 e 26 da Instrução CVM nº 480/09 e que este Relatório 
da Administração é parte integrante das Demonstrações Financeiras e deve ser lido em conjunto com 
as respectivas Notas Explicativas.

São Paulo, 28 de março de 2018.
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente

Luis Philipe Camano Passos  – Diretor de Relações com Investidores

Relatório da Administração

2017 2016
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício/período (107.701) 267
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício/período (107.701) 267

Demonstrações do Resultado Abrangente

Notas
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Reserva
 legal

Adiantamento 
para futuro 

aumento
 de capital

Reserva 
de lucros

Lucro/ 
prejuízos 

acumulados

Total do
 patrimônio

 líquido
Integralização de capital 5.1 # 50.000 (45.000) – – – – 5.000
Integralização de capital social 5.1 – 45.000 – – – – 45.000
Lucro líquido do exercício – – – – – – 267 267
Constituição de reserva legal 5.2 – – 13 – – (13) –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 5.3 – – – – – (63) (63)
Constituição de reserva de lucros 5.3 – – – – 191 (191) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 50.000 – 13 – 191 – 50.204
Prejuízo do exercício – – – – – – (107.701) (107.701)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.5 – – – 67.679 – – 67.679
Absorção de reserva de lucros – – – – (191) 191 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 50.000 – 13 67.679 # – (107.510) 10.182

Demonstrações das mutações do Patrimônio Líquido

Atividades operacionais 2017 2016
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício/período (107.701) 352
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais:

Aumento/(redução) no ativo:
Impostos a recuperar (2.066) –
Outros ativos (2) –
Aumento/(redução) de passivo:
Obrigações tributárias 407 –
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
das atividades operacionais (109.362) 352

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (109.362) 352
Das atividades de financiamento
Partes relacionadas (64)
Adiantamento para futuro aumento de capital 67.679 –
Integralização de capital – 50.000
Fluxo de caixa gerado nas atividades de 
financiamento com sócios 67.615 50.000

(Redução)/Aumento de caixa e equivalentes de caixa (41.747) 50.352
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício/período 50.352 –
No final do exercício/período 8.605 50.352
(Redução)/Aumento de caixa e equivalentes de caixa (41.747) 50.352

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2017 2016
Receitas 65.734 –
Insumos adquiridos de terceiros
Serviços de terceiros e outros (160.280) –
Valor adicionado bruto (94.546) –
Valor adicionado líquido produzido (94.546) –
Receitas financeiras 1.527 352
Valor adicionado recebido em transferência 1.527 352
Valor adicionado total a distribuir (93.019) 352
Impostos taxas e contribuições 13.531 85
Impostos e contribuições 13.531 85
Remuneração do capital de terceiros 1.151 –
Despesas financeiras 1.151 –
Remuneração do capital próprio (107.701) 267
Reserva legal – 13
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – 63
Reserva de lucros – 191
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício/período (107.701) –
Valor total adicionado (consumido) (93.019) 352

Demonstrações do Valor Adicionado

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
foi constituída por meio da Assembleia Geral de Constituição, realizada no 
dia 27/10/2016. O objeto social da Companhia é a aquisição e securitização 
de recebíveis imobiliários, a emissão e colocação no mercado financeiro de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários ou qualquer outro título de crédito 
que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514/97 e 
outras disposições legais, bem como a realização de negócios e prestação 
de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização 
e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. Em 15/09/2017, a 
Companhia realizou a primeira emissão de CRIs com garantia de Alienação 
Fiduciária de imóveis que totalizaram R$ 14.500.000. 2. Base de elabora-
ção e apresentação das demonstrações financeiras e principais práti-
cas contábeis adotadas – 2.1. Autorização: A autorização para a conclu-
são e apresentação das demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 28/03/2018. 2.2. Base de apresentação: As presentes 
demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, as nor-
mas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International 
Accounting Board (IASB). As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas pode incluir entre outros a avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras pro-
visões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não superior a um ano. 
As informações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. A 
Instrução CVM nº 414/04 exige a divulgação das informações relativas às 
aquisições, retrocessões, pagamentos e inadimplência dos créditos vincula-
dos à emissão de CRI, além das informações anuais independentes, por 
emissão de Certificados de recebíveis imobiliários sob regime fiduciário, 
previstas no artigo 12 da Lei nº 9.514/97. 2.3. Apuração do resultado: As 
receitas, custos e despesas são contabilizados pelo regime de competência, 
incluindo os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos e 
passivos indexados. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insig-
nificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, nor-
malmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data 
da contratação. 2.5. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 

são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. 2.6. Instrumentos financeiros: Instrumentos 
financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, outros 
recebíveis, bem como contas a pagar e outras dívidas. 2.6.1. Ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos principalmente com a finalidade ativa e frequente de 
negociação no curto prazo. É designado pela Companhia, no reconheci-
mento inicial, como mensurado ao valor justo por meio do resultado. 2.6.2. 
Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento: Os instrumentos 
financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para 
os quais a Companhia tem intenção positiva e capacidade de manter até o 
vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 2.6.3. Emprés-
timos e recebíveis: São classificados como empréstimos e recebíveis os 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
que não são cotados em mercado ativo. 2.6.4. Novas normas, alterações e 
interpretações de normas: A Companhia decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência de 
cada uma das novas normas e alterações são descritas a seguir: Pronun-
ciamento CPC 48 – Instrumentos Financeiros: Correlação as normas inter-
nacionais de contabilidade – IFRS 9 – Instrumentos Financeiros: classifica-
ção, mensuração, perda por redução ao valor recuperável e contabilização 
de hedge. Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2018 
(equivalente a 1º/07/2018 para a Companhia). Pronunciamento CPC 47 – 
Receitas de contratos com clients: Correlação as normas internacionais de 
contabilidade – IFRS 15 – sobre o reconhecimento de receita em transações 
de contratos com clientes. Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 
1º/01/2018 (equivalente a 1º/07/2018 para a Companhia). Pronunciamento 
IFRS 16 – Arrendamento mercantile: Refere-se à definição e a orientação do 
contrato de arrendamento previsto na IAS17. Vigência: Exercícios anuais 
iniciados a partir de 1º/01/2019 (equivalente a 1º/07/2019 para a Compa-
nhia). Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas ou 
modificações possam ter um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia: • Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado 
em ações em relação à classificação e mensuração de determinadas tran-
sações com pagamento baseado em ações; • Alterações ao CPC 36 
Demonstrações Consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 Investimento em Coli-
gada (IAS 28) em relação a vendas ou contribuições de ativos entre um 
investidor e sua coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto. O 
projeto de implantação dos novos pronunciamentos CPC 48/IFRS 9 – Instru-
mentos Financeiros, CPC 47/IFRS 15 – Receita de contrato com clientes e 
IFRS 16 – Arrendamento Mercantil, além da análise preliminar efetuada pela 
Administração em 2016, incluirá a contratação de especialistas externos 
para auxiliar a Companhia na identificação e mensuração dos efeitos finais 
na data de adoção inicial, identificação das necessidades de modificação 
dos sistemas informatizados utilizados, desenho e implantação de controles 
internos, políticas e procedimentos adequados e necessários para coletar e 
divulgar as informações requisitadas nesses novos pronunciamentos. Até a 
data da emissão dessas demonstrações financeiras, a Administração não 
finalizou a avaliação dos efeitos desses novos pronunciamentos, estando 
assim impossibilitada de divulgar tais efeitos. A adoção antecipada dessas 
novas normas contábeis não é permitida para empresas listadas, de acordo 
com as práticas adotadas no Brasil.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa e bancos conta movimento 10 5.000
Aplicação financeira (a) 8.595 45.352

8.605 50.352
(a) Em 31/12/2016 as aplicações financeiras de liquidez imediata eram 
representadas substancialmente por aplicações em fundos de investimentos 
e remuneradas a uma taxa média mensal que variava de 98% a 102% do 

Aos Administradores e Acionistas da Travessia Securitizadora S.A.
São Paulo-SP – Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31/12/2017, e suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Travessia Securitizadora S.A. em 
31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autori-
zadas a funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião sobre as 
demonstrações financeiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Certifi-
cados de recebíveis imobiliários: No contexto de suas operações normais, a Companhia estrutura 
operações de securitização vinculando recebíveis imobiliários (“Recebíveis imobiliários”) aos certifica-
dos de recebíveis imobiliários (“CRI”). Como resultado destas operações, seus registros contábeis 
contemplam os referidos recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes denominados como patri-
mônio separado, que são veiculados com regime fiduciário e sem coobrigação. Não obstante, a Com-
panhia também efetua o gerenciamento do recebimento destes ativos, bem como o pagamento dos 
CRIs em observância às suas obrigações junto ao agente fiduciário. Neste sentido, considerando a 
atividade-fim da Companhia e os reflexos contábeis provenientes destas movimentações financeiras, 
entendemos que é um tema de risco significativo em nossa abordagem de auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Em resposta ao risco significativo de auditoria identificado, mape-
amos os processos e as atividades de controles implementados pela Companhia, e efetuamos proce-
dimentos específicos de auditoria, que incluem, mas não se limitam na: • Leitura dos termos de secu-
ritização, analisando se as condições determinadas nos termos foram refletidas nas demonstrações 

financeiras; • Verificação da custódia dos CRI emitidos; • Recálculo dos juros e confronto com os 
montantes registrados durante o exercício; • Avaliação da adequação das divulgações realizadas nas 
demonstrações financeiras. Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimen-
tos acima descritos, consideramos que são aceitáveis os procedimentos e as metodologias utilizadas 
para o registro, controle, valorização e divulgação dos certificados de recebíveis imobiliários no con-
texto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos – Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA): Revisamos também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referen-
tes ao exercício findo em 31/12/2017, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Traves-
sia Securitizadora S.A., cuja apresentação é requerida de acordo com as normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos proce-
dimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresenta-
das, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2018.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo – Contador CRC 1SP 212.827/O-0

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente
Diretoria

Moacir Tendolini – CRC 1SP 078.602/03
Contador

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

CDI. Durante o exercício de 2017 essas aplicações foram totalmente resga-
tadas e o montante de R$ 8.595 se refere a uma aplicação automática efetu-
ada junto ao Banco Itaú. Em 31/12/2017 a Companhia obteve rendimentos 
com aplicações financeiras no montante de R$ 1.527 (R$ 352 em 2016).
4. Partes relacionadas – 4.1. Transações com partes relacionadas

2017 2016
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 64 –

64 –
Montante referente às operações de mútuo com acionista e controladora 
para operações usuais de acordo com a avaliação da Administração. 4.2. 
Remuneração do pessoal-chave da administração: Não houve remu-
neração paga ao pessoal-chave da Administração no exercício findo em 
31/12/2017. 5. Patrimônio líquido – 5.1. Capital Social: O capital social 
subscrito da Travessia Securitizadora S.A., em 31/12/2017, é de R$ 50.000 
(cinquenta mil Reais), divididos em 50.000 (cinquenta mil) ações ordiná-
rias, todas nominativas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 
08/12/2016 o capital social foi totalmente integralizado pelos seus acionistas 
no montante total de R$ 45.000. A Companhia está autorizada a aumentar 
o capital social até montante de R$ 5.000.000 (cinco milhões de Reais), 
mediante a emissão de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, por meio de deliberação de Assembleia Geral, nos termos do 
Artigo 168 da Lei nº 6.404/76. 5.2. Reserva legal: A reserva legal é constitu-
ída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegu-
rar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo e aumentar o capital. 5.3. Dividendos propostos: Feitas 
as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados no balanço anual 
deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, 
até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; • 25% do lucro líquido 
ajustado, em conformidade com o disposto no art. 202 da Lei nº 6.404/76, 
para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; • O saldo que 
se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação que lhe for 
dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Diretoria, observa-
das as disposições legais. 5.4. Reserva de lucros: A reserva de lucros, 
conforme definido pelo Estatuto Social da Companhia, tem por finalidade 
não distribuir a parcela da equivalência patrimonial não realizada financeira-
mente na forma de dividendos. 5.5. Adiantamento para futuro aumento de 
capital: Em 11/08/2017 e 28/12/2017 foram realizados adiantamentos para 
futuro aumento de capital no montante total de R$ 67.679. 6. Provisão para 
contingências – A Companhia não tem conhecimento e nem registrou em 
31/12/2017 qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, 
com base em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais 
com avaliação de risco de perda provável ou possível de perda. 7. Receita 
operacional líquida – As receitas operacionais líquidas são compostas por:

2017 2016
Serviços prestados 65.734 –
PIS, COFINS e ISS (6.343) –
Total 59.391 –
8. Despesas gerais e administrativas – Em 31/12/2017 e de 2016 as des-
pesas gerais e administrativas estão assim compostas:

2017 2016
Serviços prestados – pessoa jurídica (7.850) –
Anúncios e publicações (41.145) –
Cartórios (3.328) –
Taxas – CETIP (52.869) –
Taxas CVM/Bovespa (18.230) –
Jornais e revistas (100) –
Escrituração de cotas (10.648) –
Outras despesas operacionais (26.110) –
Total (160.280) –
9. Receitas e despesas financeiras – Em 31/12/2017 e de 2016 as recei-
tas e despesas financeiras estão assim compostas:
9.1. Receitas financeiras 01/01/2017 a 2017 01/01/2016 a 2016
Rendimento de aplicações financeiras 1.527 352
Total 1.527 352
9.2. Despesas financeiras 2017 2016
Despesas bancárias (708) –
Juros pagos ou incorridos (443) –
Total (1.151) –
10. Instrumentos financeiros – A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais. A administração desses riscos é realizada por meio de definição 
de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 
10.1. Valorização dos instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros ativos em 31/12/2017 e de 2016 são descritos a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): o valor de mercado desses 
ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras; 

• Aplicações financeiras (Nota Explicativa nº 3). A Companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ati-
vos de riscos. 11. Declaração dos diretores – Em conformidade com o 
Artigo 25, § 1º, incisos V e VI da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores 
declaram que reviram, discutiram e aprovaram as demonstrações financei-
ras da Companhia e o relatório dos auditores independentes. 12. Relação 
com auditores – A empresa de auditoria independente por nos contratada, 
não realizou nenhum outro serviço durante o exercício social, além da audi-
toria externa. 13. Informações fiduciárias – informação suplementar 
– As informações são complementares às demonstrações financeiras da 
Companhia e estão apresentadas de forma completa no Informe Trimestral 
da Securitizadora de 31/12/2017, conforme instituído pela Instrução CVM 
Nº 480, de 07/12/2009 a as suas alterações. 14. Patrimônio separado
Ativo Circulante 2017
Caixa e equivalentes de Caixa – CRI AMY 270.906
Recebíveis 1ª Operação – AMY 14.180.180
Total dos ativos 14.451.086
Passivo circulante
Títulos emitidos: 1ª Emissão – 4º Série CRI – AMY 14.451.086
Total dos Passivos 14.451.086
14.1. Contas a receber: Referem-se a operações de aquisição de recebíveis 
imobiliários, efetuadas de acordo com as Leis nº 9.514/97 e nº 10.931/04, 
que dispõem, respectivamente, sobre os CRI e os respectivos lastros (deno-
minados em conjunto “títulos imobiliários”). Foi instituído o regime fiduciário 
para os recebíveis nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.514/97 e artigo 23 da 
Lei nº 10.931/04, os quais passaram a constituir patrimônio separado com 
o propósito exclusivo de lastrearem os referidos títulos, não se confundindo, 
portanto, com o patrimônio da Companhia. Os títulos imobiliários, são emiti-
dos sem garantia flutuante da Companhia e com taxa de juros e atualização 
monetária, na maioria das vezes com alienação fiduciária em garantia, em 
alguns casos sem coobrigação da cedente. 14.2. Contas a pagar: Repre-
sentam os valores a pagar aos investidores, responsáveis pela aquisição 
dos CRI. 14.3. Certificados de créditos imobiliários (CRIs): 1ª emis-
são: • Série: 4º; • Data de emissão: 15/09/2017; • Valor global da emissão: 
R$ 14.500.000; • Quantidade de CRI: 14.500; • Quantidade Unitário: 1.000; 
• Prazo de amortização: 72 parcelas a partir de 16/10/2017; • Juros remune-
ratórios: 8,05% a.a.; • Atualização monetária: mensalmente, de acordo com 
variação do IPCA; • Data de vencimento: 20/09/2023.
14.4. Emissões do período 2017
1ª Emissão/4ª Série CRI 14.500.000

14.500.000
15. Eventos subsequentes – Não ocorreram eventos subsequentes rele-
vantes após a data de encerramento do exercício findo em 31/12/2017.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

MELÃO PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ nº 21.710.889/0001-70
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Ativo 2017 2016
Circulante 121.292  198.453
Caixa e equivalentes de caixa 64.172  61.024 
Impostos e contribuições a recuperar   -  159 
Dividendos a receber 57.120  137.270 

Não circulante 15.164.600  15.154.520 
Investimentos 15.164.600  15.154.520 

Total do ativo 15.285.892  15.352.973 

Passivo 2017 2016
Circulante 42.316  60.345
Pró-labore e encargos sociais  1.200  1.200 
Impostos e contribuições a recolher 140  153 
Distribuição de dividendos 40.976  58.992 

Não circulante: Patrimônio líquido 15.243.576  15.292.628
Capital social 12.679.139  12.199.419 
Ajuste de avaliação patrimonial 1.874.977  2.073.196 
Reserva legal 44.003  41.846 
Reserva de lucros 645.457  978.167 

Total do passivo e patrimônio líquido 15.285.892  15.352.973 

 2017 2016
Despesas gerais e administrativas (27.293) (26.916)
Resultado de equivalência patrimonial 67.200  645.975 

 4.422  2.907 
Lucro antes da tributação 44.329  621.966 
Imposto de renda e contribuição social - correntes   (1.196) (997)
Lucro líquido do exercício 43.133  620.969 

Quantidade de ações

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais) 2017 2016
Lucro líquido do exercício 43.133  620.969 
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total 43.133  620.969 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 43.133   620.969 
Ajustes por: Resultado de equivalência patrimonial (67.200) (645.975)
Redução (aumento) nos ativos: 
Impostos a recuperar  159  (137)
Dividendos a receber 80.150  (122.117)

(Redução) aumento nos passivos:
Impostos e contribuições a recolher (13)  153 
Outros passivos circulantes e não circulantes (18.016) 55.324 

Recursos líquidos provenientes
das atividades operacionais 38.213  (91.783)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Investimentos 57.120   182.728 
Recursos líquidos provenientes
das atividades de investimentos 57.120   182.728 

Dividendo recebidos (51.208)  - 
Dividendo obrigatórios (4.098) (58.992)
Dividendo propostos (36.879)  - 
Recursos líquidos provenientes das

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3.148  31.953 
Variação do caixa e equivalentes de caixa: 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 61.024  29.071 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3.148  31.953 

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital  Ajuste de Reserva Reserva Lucros
(Em Reais) social avaliação patrimonial legal de lucros acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2016 12.166.408   2.274.769   10.798   278.676   -  14.730.651 
Aumento de capital conforme AGO/E 33.011  -  -  (33.011)  -   - 
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -   (201.573) -   -   201.573   - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   -   620.969  620.969 
Destinações: Reserva legal - 5%   -  -   31.048   -  (31.048)  - 
Dividendos obrigatórios - 10%  -  -  -  -  (58.992) (58.992)
Retenção de lucros  -  -  -   732.502   (732.502)  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2016 12.199.419   2.073.196   41.846   978.167   -  15.292.628 
Aumento de capital conforme AGO/E 479.720  -  -   -   (479.720)  - 
Distribuição de lucros  -  -  -  (51.208)  -  (51.208)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -   (198.219) -   -   198.219   - 
Lucro líquido do exercício  -  - - -  43.133  43.133 
Destinações: Reserva legal - 5%   -  -   2.157   -  (2.157)  - 
Dividendos obrigatórios - 10%  -  -  -   -  (4.098)  (4.098)
Dividendos propostos - - - - (36.879) (36.879)
Destinação dos lucros - Ad referendum  -  -  -   (281.502)  281.502   - 
Saldo em 31 de dezembro de 2017 12.679.139   1.874.977   44.003   645.457   -  15.243.576 

(Em Reais)

DIRETORIA
CONTADOR - ROBERTO FAVETTA - CRC 1SP214877/O-0

1. Contexto operacional - A Sociedade localizada no município de Ara-

2. Base 
de preparação - a. Declaração de conformidade - -
nanceiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis. b. Mensuração de valor e moeda 
funcional - 

da Sociedade. c. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 

receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. 3. Principais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas em 
detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios 

a. Ativos e passivos 
circulantes e não circulantes - -
do for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-

sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo 

 (Em reais)

b. Receitas e despesas - -
-

c. Inves-
timento - A participação societária na controlada Têxtil Norberto Simionato 

d. Im-
posto de renda e contribuição social - corrente - A Sociedade para a apu-
ração do imposto de renda e contribuição social corrente utiliza o regime de 

-

4. Caixas e equivalentes de caixa
Descrição 2017 2016
Banco conta movimento 104  129 

 64.172  61.024 
Os saldos em caixa e equivalentes de caixa estão representados por de-
pósitos à vista e aplicações em CDB remunerados de 82% a 96% do CDI.
5. Investimento  2017 2016
Saldo inicial  15.154.520  14.691.273 
Resultado da equivalência patrimonial  67.200  645.975 
(-) Distribuição de lucros -  (45.458)

(-) Dividendos obrigatórios  (14.280) (137.270)
(-) Dividendos propostos  (42.840)  - 

6. Patrimônio líquido - O capital social subscrito e totalmente integralizado 

em 2016) está representado por 12.679.139 (12.199.419 em 2016) ações 

de lucros será deliberada por ocasião da Assembleia Geral Ordinária de 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 09/05/2018; HORÁRIO: DAS 11:30 AS 11:45h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SAO
PAULO/SP

Contrato: 1.1374.4144007-0 - SED: 30674/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE LUIS GUTTO DE MORAES, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
CONTADOR, CPF: 101.921.788-06, RG: 14.118.180-SP e seu cônjuge LEILA LUIZA
RODRIGUES DE MORAES, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 063.170.128-14, RG:
14.116.909-SP Imóvel sito à: RUA ANA DE BARROS, Nº 320, AP 23, NO 2º OU 3º
PAVIMENTO DO BLOCO B, CONDOMINIO ALTOS DE SANTANA, BAIRRO DO BARRO
BRANCO, 8º SUBDISTRITO SANTANA - SAO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil
ou privativa de 65,61m², área comum de garagem (correspondente a uma vaga
indeterminada na garagem coletiva localizada no 1º e 2º subsolos) de 30,18 metros
quadrados, área comum de 31,357 metros quadrados, área total de 127,047 metros
quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal de terreno de 1,5322%. Lance Mínimo
Previsto: R$ 726.108,56.

Contrato: 2.0235.3506865-4 - SED: 30675/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ODIMAR APARECIDO BORGES DE ALMEIDA, BRASILEIRO,
SOLTEIRO, MAIOR, COMERCIANTE, CPF: 063.099.968-60, RG: 14.384.933-SP e
SILVIA SANTA CRUZ, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, BANCÁRIA, CPF:
090.835.118-63, RG: 16.312.079-SP. Imóvel sito à: RUA COPACABANA, Nº 385, AP
112, LOCALIZADO NO 11º ANDAR DO EDIFICIO VILLAGGIO DI FERRARA, NO 8º
SUBDISTRITO SANTANA - SAO PAULO/SP. Descrição: Contendo área útil de 71,430
metros quadrados, área comum de 73,641 metros quadrados, inclusive 01 vaga para
estacionamento em local indeterminado, individual e sujeita a atuação de manobrista,
área total de 145,071 metros quadrados e coeficiente de proporcionalidade no terreno
de 0,00537. Lance Mínimo Previsto: R$ 820.326,40.

São Paulo, 19/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19 - 28/04 - 09/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). WILLIAN MARTINS
DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, ENGENHEIRO, CPF: 042.786.878-50
de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA DRIADES, Nº
175, AP 44,  NO 4º ANDAR DO EDIFICIO TREMEMÉ, BLOCO 01, QUADRA C,
RESIDENCIAL PAULISTANO 3, DISTRITO DE SAO MIGUEL PAULISTA - SAO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS
12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS -
COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8026200015491, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 12º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 117039. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30661/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). CLAUDIOMIR
FRANCISCO MILHOMEM DIAS CARNEIRO, BRASILEIRO, SOLTEIRO. MAIOR,
INDUSTRIÁRIO, CPF: 303.745.318-94  de que o 1º Público Leilão e 2º Público
Leilão do imóvel sito à: ESTRADA DAS LÁGRIMAS, Nº 3.621, AP 133, NO13º
ANDAR DO EDIFICIO BRASÍLIA, BL0CO 03, RESIDENCIAL PARQUE IMPERIAL,
NO 18º SUBDISTRITO IPIRANGA - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes
dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1025240139217, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 6º Registro Geral de
Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 103.819. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
 SED: 30668/2018

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A CNPJ Nº 75.404.814/0001-90 
Assembleia Geral Ordinária - Convocação. Convocamos os Srs. acionistas a se reunirem no dia 28/04/2018, às 8hs, na 
sede social, na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, SP/SP. Ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, 

respectivas remunerações. Encontram à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, os documentos a que se refere 

31/12/2017. São Paulo/SP, 17/04/2018. José Maria Fernandes – Diretor-Presidente.

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF: 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGE a ser realizada no dia 25/04/2018, às 10h00, na 
sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Jardim Paulista, Cerqueira Cesar, Cidade 
e Estado de São Paulo, CEP 01411-001, com a seguinte: Ordem do Dia da AGE: (i) Aumento de capital; 
(ii) Atualização do quadro de acionistas; (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart Concessões 
S.A. – Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - Administradores.        (17, 18 e 19/04)

XPCE Paula Ney Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.351.608/0001-17 - NIRE 35.300.502.44-2

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Aos 08/02/18, às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: André Masetti; Secretário: Luiz Felipe Gurtler Bueno. Deliberações 
Unânimes: Após a análise das matérias e documentos constantes da ordem do dia, na forma do quanto disposto acima, foi aprovada a emissão 
das 2  Cédulas de Crédito Bancário de Abertura de Crédito sob números 001 e 002, para desenvolvimento do Empreendimento no Imóvel, as 
quais serão emitidas pela Domus Companhia Hipotecária, instituição financeira com sede na Cidade do RJ/RJ, na Rua Cambaúda, nº 364, 
Ilha do Governador, CEP 21940-005, CNPJ/MF nº 10.372.647/0001-06. Nada mais. SP, 08/02/18. Mesa: Andre Masetti - Presidente; Luiz 
Felipe Gurtler Bueno - Secretário. JUCESP nº 165.087/18-3 em 05/04/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

BNCORP ROMA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. - CNPJ 12.639.168/0001-20 - NIRE 35.224.723.862 - Ata de Reunião de 
Sócios realizada em 26/02/2018 - Data, horário e local: 26/02/2018, às 10h, na sede da Sociedade, em São Paulo/SP, na Avenida Dr. 
Cardoso de Melo, 1340 - 9º andar - Vila Olimpia - CEP 04548 004. Convocação e Presença: dispensada a convocação, dada a presen-
ça da totalidade dos sócios representantes do capital social, conforme disposto no artigo 1.072, § 2º da Lei 10.406/02. Mesa: Presiden-
te: Carlos Alberto Bueno Netto; Secretário: Luciano Sérgio Amaral Alves. Ordem do Dia: 1.) Deliberação sobre a redução de Capital 
Social da Sociedade, por encontrar-se excessivo em relação ao objeto social; e 2.) Forma de restituição do valor das quotas as Sócias. 
Deliberações tomadas por unanimidade: 1.) Aprovada a redução do capital social da Sociedade em R$ 333.380,49, passando dos 
atuais R$ 19.017.987,00 para R$ 18.684.606,51, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, mediante cancelamento e 
reembolso proporcional das quotas aos sócios. 2.) Aprovado o pagamento do reembolso das quotas aos sócios, em dinheiro, no valor de 
R$ 333.380,49, atribuído aos sócios proporcionalmente a sua participação no capital social, até 31/12/2018, conforme segue: (i) à sócia 
Carsen Agropecuária Ltda o valor de R$ 75.010,61; (ii) à sócia A.O. Carvalho Petersen Participações Ltda o valor de R$ 41.672,56; 
(iii) à sócia ABN Administração de Imóveis Ltda. o valor de R$ 66.676,10; (iv) à sócia J.P.T. Participações e Empreendimentos Ltda. 
o valor de R$ 116.683,17; (v) à sócia Guaimbê Comercial Ltda o valor de R$ 33.338,05; 3.) Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião, sendo a presente ata lavrada, aprovada e assinada pela totalidade das Sócias presentes, a qual será publicada no Diário 
Oficial, em jornal de grande circulação e averbada no Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam os devidos efeitos 
legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/02). São Paulo, 26/02/2018. Mesa: Carlos Alberto Bueno Netto - Presidente; Luciano 
Sérgio Amaral Alves - Secretário. Sócios: Carsen Agropecuária Ltda. - Antonio Oscar de Carvalho Petersen; A.O. Carvalho Petersen 
Participações Ltda. - Antonio Oscar de Carvalho Petersen Filho; ABN Administração de Imóveis Ltda. - Carlos Alberto Bueno Netto; 
J.P.T. Participações e Emppreendimentos Ltda. - Silvestro Turi; Guaimbê Comercial Ltda. - Patrick Oscar Arnaldo Nielander.

Yuny Apollo Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 10.420.745/0001-63 - NIRE 35.222.781.326 - Ata de Reunião das Sócias Realizada em 18 de abril de 2018

Aos 18/04/2018, às 9hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Marcos Mariz de Oliveira Yunes e secretário: Marcelo Mariz de Oliveira 
Yunes. Deliberações: (a) aprovar a redução do capital social, por ser excessivo às necessidades operacionais da sociedade, dos atuais 
R$ 11.326.554,00, totalmente subscritos e integralizados em moeda corrente nacional, para R$ 526.554,00, uma redução, portanto, de 
R$ 10.800.000,00, mediante a extinção de 10.800.000, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, proporcionalmente à participação de cada 
uma das sócias no capital social, e a restituição, às mesmas, das quantias correspondentes; (b) consignar, ainda, que a redução de capital 
só será efetivada após decorrido o prazo legal de noventa dias para a manifestação dos credores, contado das publicações exigidas por lei, 
sendo que a Alteração Contratual pertinente será arquivada, concomitantemente com a presente, pelos meios próprios, na Jucesp. Nada mais.
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Demonstração do Resultado

  2017 2016

Receita operacional líquida  23.955 22.503

Custos dos serviços prestados  (16.688) (16.224)

Lucro bruto  7.267 6.279

Receitas/(despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas  (5.665) (5.255)

Outras receitas/(despesas) operacionais  (119) 19

Resultando antes das receitas/(despesas) financeiras  1.483 1.043

Resultado financeiro líquido  (16) (183)

Resultado antes do IR e da Contribuição Social  1.467 860

Lucro líquido do exercício  1.467 860

Quantidade de ações do capitai social final  16.353 16.353

Lucro/(prejuízo) por ação  0,09 0,05

Demonstração do Resultado Abrangente

  2017 2016

Lucro líquido do exercício  1.467 860

Total do resultado abrangente do exercício  1.467 860

Total do resultado abrangente atribuível a  1.467 860

Acionistas da Companhia  1.467 860

Ativo  2017 2016

Ativo circulante  9.909 9.094

Caixa e equivalentes de caixa  3.274 2.285

Contas a receber de clientes  5.103 4.619

Tributos a recuperar  1.292 1.810

Outros créditos  192 334

Despesas antecipadas  48 46

Ativo não circulante  9.720 10.391

Depósito judicial  60 60

Tributos a recuperar  8 103

Despesas antecipadas  1 11

Imobilizado  1.001 2.358

Intangível  8.650 7.859

Total do ativo  19.629 19.485

Passivo e patrimônio líquido  2017 2016
Passivo circulante  4.118 4.177
Fornecedores  437 450
Empréstimos e financiamentos  972 1.810
Obrigações sociais e trabalhistas  1.379 1.188
Obrigações tributárias  477 315
Outros passivos  853 414
Passivo não circulante  130 891
Empréstimos e financiamentos  65 831
Provisão para demandas judiciais  65 60
Patrimônio líquido  15.381 14.417
Capital social  17.938 17.938
Ações em tesouraria  (503) -
Reservas de lucro  1.847 1.847
Prejuízos acumulados  (3.901) (5.368)
Total do passivo e do patrimônio líquido  19.629 19.485

Balanço Patrimonial

As notas explicativas estão em seu inteiro teor na sede da Companhia

Roberto Carlos Dariva - Diretor Presidente
Vitor Nardini de Lima - Diretor Financeiro

Mayara Silva Ruiz - Contadora - CRC: 1SP 303689 O-5

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Ações Reser- Prejuízos
  Capital em te- vas de acumu-
  social souraria lucros lados Total
Saldos em 31/12/2015  17.938 - 1.847 (6.228) 13.557
Lucro líquido do exercício  - - - 860 860
Saldos em 31/12/2016  17.938 - 1.847 (5.368) 14.417
Aquisição de ações em tesouraria  - (503) - - (503)
Lucro líquido do exercício  - - - 1.467 1.467
Saldos em 31/12/2017  17.938 (503) 1.847 (3.901) 15.381

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
  2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  1.467 860
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
Provisão para demandas judiciais  5 -
Estimativa para créditos de liquidação duvidosa  - 58
Valor residual de baixa do intangível e imobilizado  12 156
Depreciação e amortização  2.764 2.397
  4.248 3.471
Aumento/(redução) nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes  (484) 189
Tributos a recuperar  613 (18)
Outros créditos  142 (81)
Despesas antecipadas  8 39
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores  (13) (371)
Obrigações sociais e trabalhistas  191 44
Obrigações tributárias  162 (159)
Outros passivos  439 9
Fluxo de caixa gerado nas atividades operacionais  5.306 3.123
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (2.210) (3.177)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento  (2.210) (3.177)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aquisição de ações em tesouraria  (503) -
Empréstimos e financiamentos  (1.604) (578)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de financiamento  (2.107) (578)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  989 (632)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício  2.285 2.917
No final do exercício  3.274 2.285
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  989 (632)

Mobi All Tecnologia S.A.
CNPJ nº 11.272.329/0001-28

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

TÊXTIL NORBERTO SIMIONATO S/A
CNPJ nº 44.207.389/0001-16
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Ativo 2017 2016
Circulante 10.039.437  10.702.678
Caixa e equivalentes de caixa 3.170.510  3.412.098 
Contas a receber de clientes 1.876.687  2.707.594 
Estoques 2.682.030  1.647.234 
Impostos e contribuições a recuperar 2.238.437  2.837.750 
Outros recebíveis 71.773  98.002 

Não circulante 8.257.465  8.192.117
Impostos e contribuições a recuperar 53.376  17.784 
Depósitos judiciais  -  800 
Investimentos 32.779  37.385 
Imobilizado 8.153.214  8.118.052 
Intangível 18.096  18.096 

Total do ativo 18.296.902  18.894.795 

Passivo 2017 2016
Circulante 1.406.606  1.656.942

Fornecedores 498.007  410.924 
Salários, férias e encargos sociais a pagar 387.800  379.470 
Impostos e contribuições a recolher 209.165  262.872 
Partes relacionadas  -  56.000 
Dividendos propostos 57.696  138.656 
Adiantamentos de clientes 132.951  118.329 

Não circulante 1.572.518  1.930.257

Impostos e contribuições a recolher  -  68.668 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.572.518  1.740.926 

Patrimônio líquido 15.317.778  15.307.596 
Capital social 10.385.426  9.958.357 
Reserva de capital  -  11.100 
Ajuste de avaliação patrimonial 1.893.915  2.094.137 
Reserva legal 639.262  635.868 
Reserva estatuária 319.816  313.028 
Reserva de lucros 2.079.359  2.295.106 

Total do passivo e patrimônio líquido 18.296.902  18.894.795 

 2017  2016 
Receita operacional líquida  18.813.888   20.472.477 
Custo dos produtos vendidos (14.739.669) (16.207.698)
Lucro bruto 4.074.219  4.264.779 
Despesas operacionais: Vendas (1.172.130)  (725.391)
Gerais e administrativas (3.106.575) (3.207.515)
 (4.278.705) (3.932.906)

  249.468   347.614 
Lucro antes da tributação  44.982   679.487 
Imposto de renda e contribuição social - correntes   (145.511)  (101.581)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos   168.408   74.594 
Lucro líquido do exercício  67.879   652.500 

 Reserva de lucros

   Ajuste de    

 Capital Reserva avaliação Reserva Reserva Retenção Lucros

  social de capital patrimonial legal estatutária de lucros acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2016  9.958.357  11.100  2.297.746  603.243   247.778  1.721.447   -  14.839.671 

Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  - (203.609)  - - -  203.609   - 

Lucro líquido do exercício  -  -  -  - - -  652.500  652.500 

Distribuição de lucros  -  -  -  - - (45.919)  -  (45.919)

Destinações: Reserva legal - 5%  -  -  - 32.625  - - (32.625)  - 

Reserva estatutária - 10%  -  -  -  -  65.250  - (65.250)  - 

Dividendos obrigatórios - 25%  -  -  -  - - -  (138.656) (138.656)

Retenção de lucros  -  -  -  - -  619.578   (619.578)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2016  9.958.357  11.100  2.094.137  635.868   313.028  2.295.106   -  15.307.596 

Aumento de capital  427.069   (11.100)  -  -  -  (415.969)  -   - 

Realização do ajuste de avaliação patrimonial   -  -  (200.222) -  -   -   200.222   - 

Lucro líquido do exercício   -  -   -  -  -   -   67.879  67.879 

Destinações: Reserva legal - 5%   -  -   -   3.394  -   -  (3.394)  - 

Reserva estatutária - 10%   -  -   -  -   6.788   -  (6.788)  - 

Dividendos obrigatórios - 25%   -  -   -  -  -   -  (14.424) (14.424)

Dividendos propostos   -  -   -  -  -   -  (43.273) (43.273)

Destinação dos lucros - Ad referendum   -  -   -  -  -   200.222   (200.222)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2017  10.385.426  -  1.893.915  639.262   319.816  2.079.359   -  15.317.778 

(Em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício  67.879   652.500 
Ajustes por: 
Depreciações e amortizações  659.484   645.586 
Perdas estimadas para créditos
de liquidação duvidosa  364.012  (231.978)

Imposto de renda e
contribuição social diferidos  (168.408) (74.594)

Perdas (ganhos) com investimentos  4.606  (22.310)
Aumento (redução) nos ativos: 
Contas a receber de clientes  466.895  (921.751)
Estoques (1.034.796)  375.055 
Impostos e contribuições a recuperar  563.721  (498.558)
Outros ativos circulantes e não circulantes  27.029  (11.509)

Aumento (redução) nos passivos: 
Fornecedores  87.083  87.317 
Salários, férias e encargos sociais a pagar  8.330   124.022 
Impostos e contribuições a recolher  (122.375) (89.112)
Outros passivos circulantes e não circulantes  (122.338)  207.204 

Recursos líquidos provenientes
das atividades operacionais  801.122   241.872 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisições do imobilizado  (694.646) (58.367)
Recursos líquidos provenientes
das atividades de investimentos  (694.646) (58.367)

Pagamentos de empréstimos

Dividendos obrigatórios  (14.424) (138.656)
Dividendos propostos  (43.273) (45.919)
Recursos líquidos provenientes

Redução do caixa e equivalentes de caixa  (241.588) (402.979)
Variação do caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício  3.412.098  3.815.077 

Redução do caixa e equivalentes de caixa  (241.588) (402.979)

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

(Em reais)

Demonstrações de resultados abrangentes
(Em Reais)

 2017 2016
Lucro líquido do exercício 67.879  652.500 
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente do exercício 67.879  652.500 

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

CONTADOR - ROBERTO FAVETTA - CRC 1SP214877/O-0

1. Contexto operacional - A Sociedade localizada no município de Ara-

-
2. Base de preparação - a. 

Declaração de conformidade - -
radas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a Legislação Societária e normas emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis. A Administração avaliou a capacidade da Sociedade 
em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmen-
te, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 

base no pressuposto de continuidade. b. Mensuração de valor e moeda 
funcional - 
custo histórico, exceto quando indicado de outra forma em nota explicativa 
e são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apresentação 
da Sociedade. c. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 

a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam 

explicativa nº 5 - Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa; 

renda e contribuição social diferidos. 3. Principais políticas contábeis - 
As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de 
maneira consistente aos exercícios apresentados nessas demonstrações 

a. Ativos e passivos circulantes e não circulantes - Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. Estão demonstrados 
por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes rendimentos, encargos e atualizações monetárias 

-
visão para perdas quando necessário (valor justo). b. Receitas, custos e 
despesas - O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência dos exercícios, independentemente, por-
tanto, do seu efetivo recebimento ou pagamento. c. Contas a receber - As 
contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor 
nominal dos títulos, ajustados a valor presente, quando aplicável. As perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa são constituídas com base 

Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. d. Estoques 
- 
do exercício, os produtos em elaboração por 1,5 vezes do maior preço de 
compra do exercício e os produtos acabados estão valorizados em 70% do 
maior preço de venda. e. Imobilizado - Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou construção, acrescido do ajuste 
de avaliação patrimonial e deduzido de depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. f. Empréstimos 

reconhecidos pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da transação 
e subsequencialmente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas 
com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao 

vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. g. Fornecedores 
- As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. h. Imposto de 

renda e contribuição social - corrente e diferidos - O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 

lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 

limitada a 30% do lucro real.
4. Caixas e equivalentes de caixa - Descrição 2017 2016
Caixa e bancos  329.780   475.022 

 3.170.510  3.412.098 
Os saldos em caixa e equivalentes de caixa estão representados por depó-

remunerados de 94% a 97% do CDI. 
5. Contas a receber 2017 2016
Contas a receber de clientes  3.250.819   3.717.714 
(-) Perdas estimadas com créditos
de liquidação duvidosa (1.374.132) (1.010.120)

  1.876.687   2.707.594 
As perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa - PECLD é cons-
tituída com base nos títulos vencidos a mais de 180 dias, em montante 

na realização de contas a receber de clientes. A Sociedade avaliou que o 
montante do ajuste a valor presente é imaterial para registro contábil.
6. Estoques - Descrição 2017 2016
Produtos acabados  619.336   130.143 
Produtos em elaboração  914.704   440.647 
Matéria prima  886.613   822.100 
Materiais auxiliares e de manutenção  261.377   254.344 
 2.682.030  1.647.234 
7. Imobilizado Máquinas,  Computa-
 aparelhos  dores e
Custo aqui- e equi- Móveis e peri-
sição e pamentos utensílios féricos Veículos Total
ajuste avaliação
patrimonial 

Saldo em
31/12/2016  16.596.271  165.227   79.777   430.594  17.271.869 

Adições  692.275   2.371  -   -   694.646 
Saldo em
31/12/2017  17.288.546  167.598   79.777   430.594  17.966.515 

Depreciação acumulada 
Saldo em
31/12/2016 (8.745.809) (112.595)  (73.778)  (221.635) (9.153.817)

Depreciação  (575.855)  (8.595) (1.966) (73.068)  (659.484)
Saldo em
31/12/2017 (9.321.664) (121.190)  (75.744) (294.703) (9.813.301)

Saldo contábil líquido: 
Saldo em
31/12/2016  7.850.462  52.632   5.999   208.959  8.118.052 

Saldo em
31/12/2017  7.966.882  46.408   4.033   135.891  8.153.214 

Esta nota explicativa fornece informa-

mensurados pelo custo amortizado. 
   2017  2016
 Encar- Venci-
Moda- gos con- mento Circu- Cir- Não

Finame 0,61% à  Maio
 9,00% a.a. de 2018  120.987   290.691  120.663 

9. Fornecedores - Descrição 2017 2016
Fornecedores nacionais (i) 185.293  237.644 
Fornecedores internacionais 131.363  - 
Representantes comerciais 181.351  173.280 
 498.007  410.924 
(i) Representados por saldos a pagar relativos à aquisições de matérias-pri-

mas, equipamentos e outros insumos para produção de suas mercadorias.
10. Impostos e contribuições a recolher 2017  2016
  Circu- Não
 Circulante lante circulante
IRRF  28.081   25.069   -
INSS sobre a receita bruta  43.236   40.917   -
PIS  11.223   13.777   -
COFINS  51.949   63.757   -
PIS, COFINS e CSLL retidos  1.488   1.178   -
ISS  513   457   -
Parcelamento Lei n° 11.941 (i)  72.675   117.717  68.668 
  209.165   262.872  68.668 
(i) Em dezembro de 2009 a Administração aprovou sua adesão ao progra-
ma de redução e parcelamento de tributos conforme a Lei 11.941/09. 11. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e 

passivos e seus respectivos valores contábeis. 12. Partes relacionadas - 

sócios. Existem também contratos de aluguéis com a 7N Administração e 
Participações S.A., parte relacionada, que resultaram em um total de despe-

13. Patrimônio líquido 
- O capital social subscrito e totalmente integralizado em 31 de dezembro 

-

A destinação do saldo de reserva de lucros será deliberada por ocasião da 
Assembleia Geral Ordinária de acionistas que aprovar as demonstrações 

14. Receita operacional - Descrição 2017 2016
Venda de produtos 24.340.091  25.537.947 
Impostos sobre vendas (5.357.566) (4.808.262)
Devoluções e abatimentos (168.637) (257.208)
 18.813.888  20.472.477 
15. Despesas por natureza - Descrição 2017 2016
Matéria prima consumida (10.712.277) (10.715.364)
Salários e encargos sociais (3.532.262) (3.248.101)
Energia elétrica  (843.500) (1.219.429)
Tributárias  (667.551)  (699.613)
Depreciação e amortização  (659.484)  (645.587)
Comissões  (498.836)  (525.542)
Aluguéis  (588.978)  (559.350)
Recuperação PIS/COFINS 1.470.458  1.473.492 
Outros gastos (2.985.944) (4.001.110)
 (19.018.374) (20.140.604)

Custo dos produtos vendidos  (14.739.669) (16.207.698)
Com vendas (1.172.130)  (725.391)
Administrativas e gerais (3.106.575) (3.207.515)
 (19.018.374) (20.140.604)

“FASPAR S/A Empreendimentos e Participações”
CNPJ (MF) 01.590.442/0001-06 - NIRE 35.300.148.223
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BALANÇO PATRIMONIAL  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

DIRETORIA/CONTADOR
Valmik Antonio Mamprin - Diretor

Jose Cesar Trivellato - Diretor
Antonio Romildo Rovere - Diretor

CONTABILISTA
Irvando Bressanin - TC - CRC  1SP-61.26O-0

1 –  Contexto Operacional:  A empresa foi criada e constituída aos 30/09/1996, resultante de uma operação de Cisão Parcial da sociedade denominada 
“Comercial Guilherme Mamprim Ltda”, cujo Capital Social Inicial foi integralmente realizado pela conferência e incorporação do patrimônio vertido da 
empresa cindida. A empresa tem como atividade principal a participação em outras sociedades, civis ou comerciais, na qualidade de sócia, quotista 
ou acionista e a administração de bens, direitos, empreendimentos ou negócios exclusivamente próprios 2 – Principais diretrizes contábeis:  (a) As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas com observância na Lei das SA’s (Lei nº 6.404/76 e suas posteriores alterações, inclusive 
aquelas introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, Regulamento do Imposto de Renda e demais legislação complementar. (b) Os investimentos 
encontram-se devidamente ajustados pela Equivalência Patrimonial, de acordo com a legislação vigente. (c) Os resultados foram apurados pelo regime de 
competência, que não teve correção monetária de acordo com a Lei nº 9.249/95. 3 – Reavaliação Espontânea do Ativo Fixo:  (a) A empresa promoveu 
a Reavaliação dos Bens Imóveis integralmente do seu Ativo Fixo, na data-base de 31/01/1997, conforme Resolução aprovada na AGO/E de 30/04/1997. 
(b) Em 31 de Agosto de 2006, a empresa promoveu uma segunda Reavaliação Espontânea dos Bens Imóveis integrantes do seu Ativo Fixo, criando em 
contrapartida uma nova “Reserva de Reavaliação” destinada a abrigar o produto da operação, designada “Reserva de Reavaliação – 2006”. 4 – Capital 
Social: O Capital Social de R$ 38.400.000,00 (Trinta e oito milhões e quatrocentos mil reais) totalmente integralizado, dividido em 3.840.000 (Três milhões, 
oitocentas e quarenta mil) ações ordinárias ou comuns, todas nominativas sem valor nominal. 5 – Demonstrações Financeiras Comparativas: Os 
efeitos produzidos pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, estão refletidos nas Demonstrações Financeiras de 2011. A Demonstração dos Fluxos de Caixa 
foi elaborada de forma comparativa aos valores correspondentes ao exercício findo em 31/12/2017.

31/12/2017 31/12/2016
ATIVO 75.215.848 77.193.212
CIRCULANTE 19.368.221 19.998.073
  Caixa 210.098 367.084
  Bancos c/Movimento 90 42
  Aplicações Financeiras 9.143.335 11.139.763
  Clientes 0 21.428
  Depósitos Judiciais 368.568 173.926
  Adiantamento para Futuro Aumento Capital 9.255.639 7.925.639
  Adiantamento a Fornecedores 12.500 -
  Obras em Andamento 377.991 370.191
NÃO CIRCULANTE 55.847.627 57.195.138
 INVESTIMENTOS 134.558 59.812
  Participações em Outras Sociedades 134.558 59.812
  IMOBILIZADO 55.713.068 57.135.326
  Edifícios 8.360.221 8.360.221
  Instalações Diversas 896.995 896.995
  Benfeitorias 3.031.725 2.944.755
  Terrenos 10.031.565 10.031.565
  Terrenos – Reavaliação 11.330.079 11.330.079
  Edifícios – Reavaliação 9.490.373 9.490.373
  Instalações Diversas – Reavaliação 416.978 416.978
  Terrenos – Reavaliação/2006 17.460.578 17.460.578
  Edifícios – Reavaliação/2006 17.796.944 17.796.944
  Instalações Diversas – Reavaliação/2006 771.019 771.019
  Máquinas e Equipamentos 3.526 3.526
  Móveis e Utensílios 1.549 1.549
  Depreciações Acumuladas -23.878.484 -22.369.256

31/12/2017 31/12/2016

PASSIVO 75.215.848 77.193.212

CIRCULANTE 289.916 289.594

  Fornecedores 40.388 49.437

  Impostos a Recolher 152.974 145.344

  Contribuições a Recolher 94.455 92.893

  Outros Compromissos 2.100 1.920

NÃO CIRCULANTE 700.000 700.000

  Financiamentos Longo Prazo 700.000 700.000

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 74.225.932 76.203.618

 CAPITAL SOCIAL 38.400.000 38.400.000

  Capital Social Integralizado 38.400.000 38.400.000

 RESERVAS DE LUCROS 35.825.932 37.803.618

  Lucros a Disposição da Assembléia 2.354.693 37.466.784

  Reserva de Lucros 33.471.239 336.834

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DE EXERCÍCIO DE 2017 E 2016
VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS

31/12/2017 31/12/2016
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 5.059.458 8.038.295
  Receita de Aluguel 5.059.458 7.818.295
  Receita de Unidades Imobiliárias Vendidas 0 220.000
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 184.670 293.398
  PIS sobre Faturamento 32.886 52.249
  Cofins 151.784 241.149
(=) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 4.874.788 7.744.897
(=) LUCRO BRUTO 4.874.788 7.744.897
(+) RECEITAS FINANCEIRAS 984.561 1.410.644
(+/-) RESULTADO EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 74.746 -28.745
(-)  CUSTOS
   Custo das Unidades Imobiliárias Vendidas - 33.432
(-) DESPESAS GERAIS 2.378.873 2.303.790
(=) LUCRO OPERACIONAL 3.555.222 6.789.575
(-) OUTRAS DESPESAS 413 2.412
(=) Resultato Exercicio Antes do IRPJ e CSLL 3.554.809 6.787.163
(-) CSLL (Lucro Presumido) 324.031 291.442
(-) IRPJ (Lucro Presumido) 876.085 783.362
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 2.354.693 5.712.359
Lucro Líquido  por Ação
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 

2017 E 2016 (VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS)
31/12/2017 31/12/2016

RESULTADO DO EXERCÍCIO 2.354.693 5.712.359
Despesas (Receitas) que não afetaram o caixa
(+) Depreciações e Amortizações 1.509.228 1.473.658
(+) Equivalência Patrimonial -74.746 28.745
LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO 3.789.175 7.214.762
(Acréscimo) Decréscimo em Ativo Operacional (1.523.513) (1.318.000)
 (Aumento) ou Redução em Clientes 21.428 -
 (Aumento) ou Redução em Adiantamentos -1.342.500 -1.318.000
 (Aumento) ou Redução em Depósitos Judiciais -194.642 -
 (Aumento) ou Redução em Obras em Andamento -7.800 -
Acréscimo (Decréscimo) em Passivo Operacional 321 (40.532)
 Aumento ou (Redução) em Fornecedores -8.380 15.997
 Aumento ou (Redução) em INSS a Recolher -1.379 370
 Aumento ou (Redução) em PIS a Recolher -647 -1.437
 Aumento ou (Redução) em COFINS a Recolher -2.985 -6.630
 Aumento ou (Redução) em IRPJ e CSLL sobre 
Lucro Presumido 13.344 -46.304

 Aumento ou (Redução) em IRRF a Recolher -89 100
 Aumento ou (Redução) em PIS/COFINS/CSLL 
a Recolher 509 -623

 Aumento ou (Redução) em Contribuição sobre 
Produtos Rurais a Recolher -36 -

 Aumento ou (Redução) em ISS Retido a Recolher -196 -1.377
 Aumento ou (Redução) em Honorários a Pagar 180 -628
Das Atividades de Investimentos (86.970) (508.251)
 (Diminuição) Aumento em Investimentos - -
 (Compras) de Imobilizado -86.970 -508.251
Das Atividades de Financiamento (4.332.379) (3.982.508)
 Pagamentos de Dividendos -4.332.379 -3.982.508
(=) Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais -2.153.366 1.365.472

(2.153.366) 1.365.472 

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES

No Início do Exercício 11.506.889 10.141.417
No Final do Exercício 9.353.523 11.506.889
(Aumento) Redução Líquido nas 
Disponibilidades 2.153.366 (1.365.472)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 
(VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS)

DESCRIÇÃO CAPITAL 
SOCIAL 

RESERVA DE LUCROS A 
REALIZAR

RESERVA DE RETENÇÃO 
DE LUCROS

PATRIMÔNIO 
LIQUIDO

SALDO EM 31/12/2014 38.400.000 336.834 35.665.265 74.402.099
Lucros do Exercício - - 4.801.558 4.801.558
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - -
Dividendos Distribuídos - - -4.729.891 -4.729.891
Transferências entre Contas - - - -
SALDO EM 31/12/2015 38.400.000 336.834 35.736.932 74.473.766
Lucros do Exercício - - 5.712.359 5.712.359
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - -
Dividendos Distribuídos - - -3.982.508 -3.982.508
Transferências entre Contas - - - -
SALDO EM 31/12/2016 38.400.000 336.834 3.746.678 76.203.617
Lucros do Exercício - - 2.354.693 2.354.693
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - -
Dividendos Distribuídos - - -4.332.379 -4.332.379
Transferências entre Contas - - - -
SALDO EM 31/12/2017 38.400.000 336.834 35.489.098 74.225.932

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da FORMIGNANO INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER,
a todos que o presente edital virem ou interessar possa que, JAILSON ALENCAR DOS
SANTOS, RG nº 37.380.897-5-SSP/SP, CPF nº 323.663.608-43, e ÉRICA MARIA DA
SILVA, RG nº 48.847.446-2-SSP/SP, CPF nº 434.756.028-14, brasileiros, solteiros, maiores,
empresários, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Timbauba, nº 190, casa 04,
ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 35 (trinta e cinco)
prestações em atraso, vencidas de 25/03/2016 a 01/03/2018, no valor de R$137.573,33
(cento e trinta e sete mil, quinhentos e setenta e três reais e trinta e três centavos), e
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$137.636,09 (cento e trinta
e sete mil, seiscentos e trinta e seis reais e nove centavos), que atualizado até 22/04/2018,
perfaz o valor de R$139.342,59 (cento e trinta e nove mil, trezentos e quarenta e dois reais
e cinquenta e nove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela FORMIGNANO
INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel localizado na Rua Manoel Salgado
nº 381, apartamento Tipo C nº 25, localizado no 2º andar do Bloco C, Edifício Rio de
Janeiro, integrante do Condomínio Olimpic MBigucci, Saúde – 21° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 220.018. O pagamento haverá
de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já
advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial
deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, FORMIGNANO INCORPORADORA
LTDA, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 16 de abril de 2018. O Oficial. 17, 18 e 19/04/18

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER,
a todos que o presente edital virem ou interessar possa que, NATALLI PFISTER
DUARTE, brasileira, solteira, maior, administradora, RG nº 481358419-SSP/SP, CPF
nº 405.140.708-03, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Barão de Iguape nº 607,
apartamento nº 143 R, Liberdade, fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento
referente a 16 (dezesseis) prestações em atraso, vencidas de 06/01/2017 a 06/04/2018,
no valor de R$43.174,64 (quarenta e três mil cento e setenta e quatro reais e sessenta
e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$43.301,36 (quarenta e três mil trezentos e um real e trinta e seis centavos), que
atualizado até 04/05/2018, perfaz o valor de R$43.681,80 (quarenta e três mil seiscentos
e oitenta e um reais e oitenta centavos), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Primeiro de
Agosto, nº 253, apartamento nº 04, localizado no pavimento térreo do Bloco A do
empreendimento denominado Residencial Crescer Cursino, Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrada no R.4 na matrícula nº 211.018. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a
devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 16 de abril  de 2018. O Oficial.        18, 19 e 20/04/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015711-19.2014.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DAVID MILLER V ROCHA MOVEIS PLANEJADOS EIRELI- ME, CNPJ 19.686.656/
0001-38 e ROGERIO NAVARRO COMERCIO DE MOVEIS PLANEJADOS EIRELE
ME, CNPJ 18.834.723/0001-51, que lhes foram proposta uma ação de rescisão contratual
cumulada com devolução de quantias pagas, declaração de inexigibilidade e indenização
por danos morais e matérias por parte de VERA LUCIA FERNANDES CALDERINI e
ADRIANA CALDERINI alegando em síntese que em 20/11/2013 firmaram contrato de
dois projetos de móveis, pedidos nºs 1042, no valor de R$18.000,00 e pedido nº 1043, no
valor de R$18.000,00, totalizando R$36.000,00, conforme o contrato, os móveis teriam o
prazo para serem entregues e montados entre quarenta e cinco dias após a assinatura
do projeto final, onde R$18.000,00 já foram pagos antecipadamente, mas até a presente
data, as rés não entregaram os móveis, não cumprindo com o contrato. Encontrando-se
as rés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
as rés serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2018.          B 19 e 20/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008111-90.2014.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO
ROGÉRIO SANTOS DA CUNHA, Brasileiro, Solteiro, Administrador de Empresas, RG
19187369, CPF 157.629.008-51, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
por parte de Conjunto Residencial Cosmos, alegando em síntese: condenar o réu ao
pagamento de R$ 4.355,22 (12/2014), corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente
às despesas condominiais do apartamento nº 22, Bloco 04, Edifício Saturno, integrante do
condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas,
honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril
de 2018.          B 19 e 20/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005172-06.2017.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARIA ROSE SANCHEZ, Brasileiro, RG 10102519-MG, CPF 019.399.826-26, Rua
Arapira, 71, Parque Novo Mundo, CEP 02181-130, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Inox
Par Indústria e Comércio Ltda, alegando em síntese: que Inox Par Indústria e Comércio
Ltda requereu a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Torres e Sanchez
Construtora e Distribuidora de Materiais para Construção Ltda, CNPJ n. 17.947.249/
0001-01. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2018.    B 19 e 20/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001107-40.2015.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ANA PAULA THOME, Brasileiro, CPF 355.262.368-03, que por este Juízo processam-
se os autos da Ação de Busca e Apreensão nº 1001107-40.2015.8.26.0001, requerida por
Banco Santander (Brasil) S/A, alegando em síntese que o requerente, através da Cédula
de Crédito Bancário nº 3330000003300860168, financiou à requerida o seguinte bem:
VEÍCULO tipo AUTOMOVEL/PASSAGEIRO, marca AUDI, modelo Q3 2.0TFSI, cor
BRANCA, ano/fab. 2014/2014, chassi WAUDFA8U9ER067256, placa FSJ6979,
RENAVAM 1006505781. Ocorre que a Ré, do valor total pactuado, pagou somente 01 das
48 prestações avençadas, encontrando-se inadimplente, sendo o débito atualizadoem 26/
08/2016 a quantia de R$ 167.660,41 (cento e sessenta e sete mil, seiscentos e sessenta
reais e quarenta e um centavos). Assim, diante do inadimplemento, não restou outra
alternativa ao requerente, senão ajuizar ação de busca e apreensão, reintegrando ao
patrimônio da instituição bancária o veículo alienado fiduciariamente. O veículo foi
devidamente apreendido em 09 de maio de 2017, e consta dos autos que a Ré ANA PAULA
THOME encontra-se em lugar incerto e não sabido, sendo determinado sua citação por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.         B 19 e 20/04

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0025399-95.2018.8.26.0100) -
Processo principal: 0121771-19.2012.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza
de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Altar Gospel Music Gravadora
Ltda, CNPJ 05.354.891/0001-06, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da
Ação Monitória, requerida por Fundação Internacional de Comunicação - FIC, foi convertido
o mandado de citação em execução, para cobrança de R$ 65.905,61 (01.03.2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações. Estando a ré em
lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
pague o valor acima ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido
de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC),
quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo, no prazo de 15 dias
oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela
autora (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 11.04.2018.         B 19 e 20/04

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1032726-14.2017.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de
Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro/SP. Faz Saber
a Alípio de Souza Oliveira, CPF 043.154.068-30, que Instituto Educacional São Francisco
de Assis Ltda. Epp ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o
réu ao pagamento R$ 12.190,74 (junho/2017), bem como a custas, honorários e demais
cominações, referente ao débito do instrumento particular de prestação de serviços
educacionais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV, CPC). Será
o presente edital, afixado e publicado.         B 19 e 20/04


